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promessa faz parte do imediatismo no qual estão incluídos os ideais de 
subjetividade.

Toda esta estratégia inclui um rebaixamento da possibilidade refle-
xiva do pensamento, um gesto narcísico e infantilizado e uma negação da 
construção do sujeito como um processo de aprendizado complexo.

Potencializamos a imagem e despontencializamos o ser como al-
guém com capacidades de escolha.

Essa estrutura com força e apelo próprio assume contornos grotes-
cos e sórdidos, em se tratando da questão do corpo e, em especial, do 
corpo da mulher. O mundo moderno exibe o físico permanentemente 
exigindo uma forma perfeita: estruturas duráveis à prova de cansaço, 
doença e envelhecimento, quer dizer, as características que antigamente 
solicitávamos de uma máquina de lavar, por exemplo.

Nas palavras de Baudrillard5, moralizamos o corpo feminino e assim 
passamos de uma estética para uma ética em que qualquer desvio, como 
a gordura, por exemplo, é visto como sendo uma desordem psíquica, 
emocional e, sobretudo, como uma transgressão moral.

O corpo se transforma para nós, como Miriam Goldemberg6 nos lem-
bra, num capital simbólico, econômico e social, num projeto de longo prazo 
e num dos objetos mais cobiçados do capitalismo atual. Ele nos remete a um 
estilo de vida e à possibilidade de pertencer a um grupo de valor superior.

A imagem com vida própria da mulher malhada, jovem e perfeita 
exige doses monumentais de esforço, investimento e disciplina na mes-
ma proporção em que determina a morte do ego, da autodeterminação 
e das escolhas pessoais.

Ser bela é, aparentemente, uma decisão individual, toda mulher 
pode ser supermodelo se assim o desejar; quer dizer, o fracasso, então, 
está determinado por uma incapacidade individual. Isto instaura um dis-
positivo de repressão, controle e culpa, no qual as mulheres, por meio de 
seu corpo, são objeto de um mal-estar constante. 

A premissa é: “Ser bela é um dever social”. Se a mulher não consegue 
modelar seu corpo, muito menos saberá conduzir sua vida; o conteúdo éti-

5	  BAUDRILLARD, op. cit. In: NOVAES. O intolerável peso da Feiúra, p 94. 

6	  GOLDEMBERG, O corpo como capital: estudos sobre gênero, sexualidade e moda 
na cultura brasileira, 2007, p. 176.
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co culpabilizante, controlador e repressor dessa proposta nos ensina que, se 
somos disciplinados e esforçados, militantes da pastoral do suor, teremos 
o reconhecimento do olhar do outro e esse é um gesto para o qual todos 
nós, criaturas da contemporaneidade, somos extremamente vulneráveis.

No livro La Mujer y el Deseo7, Polly Young-Eisendrath diz que toda mu-
lher quer ser desejada, mas este traço não pode ser considerado um aspecto 
do caráter feminino, senão uma dificuldade para o amadurecimento impos-
to numa estrutura em que se solicita da mulher que dedique seus esforços 
a agradar aos homens em lugar de construir uma subjetividade própria.

Querer ser desejada é um dispositivo que translada o poder e a de-
terminação a uma imagem, para “produzir o efeito desejado”, diz Eisen-
drath; estruturamos uma subjetividade difusa, indefinida e determinada 
pelos desejos dos demais.

Na história de Lady Ragnell8, a morte pergunta ao rei Arthur: “O que 
quer uma mulher?” A resposta será em troca da sua vida, Lady Ragnell 
sabe a resposta, mas ela tem um preço: casar com o rapaz mais bonito 
da corte. Ela é clara, direta e enuncia seu propósito, mas Lady Ragnell é 
muito feia e isto a desvitaliza e torna grotesca sua determinação.

O poder feminino é a beleza, é o que escutamos sempre nas histó-
rias em que a musa representa a vitalidade e a vida e a bruxa feia simbo-
liza o abandono e a morte.

A musa contemporânea é uma mulher criança, anoréxica, com olhar 
infantilizado e vazio e gesto de ter sido abandonada. Esta imagem de uma 
criatura que não é dona de si e que aparentemente está sempre sob o con-
trole de alguém nos remete à segunda parte da história de Lady Ragnell: ela 
era uma mulher bonita, enfeitiçada pela morte porque não cumpria seus 
desejos. No entanto, queria poder escolher e o castigo foi um feitiço para 
transformá-la numa bruxa feia e solitária que vivia escondida na floresta.

A existência dessa protagonista no conto nos leva a uma vivência de 
mulher profundamente explorada no mundo atual: a vergonha, a inade-
quação, a sensação de não ter lugar. Eisendrath9 afirma que a vergonha 

7	  YOUNG-EISENDRATH, La Mujer y el Deseo, 2000, p.19.

8	  YOUNG-EISENDRATH, op.cit., p.23.

9	 YOUNG-EISENDRATH, La Mujer y el Deseo, p.25.
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está associada a um sentimento de ser e nos remete à não-existência, é 
devastadora e dá a sensação de vazio.

A compulsão desesperada das mulheres modernas para caber no pa-
drão de imagem que a mídia nos impõe diz respeito a apaziguar o senti-
mento de vergonha; assim, escutamos, constantemente: “Tinha vergonha 
de mostrar meu corpo, meus seios... Tinha vergonha de ir à praia etc.”

Existe uma articulação que merece nossa atenção: a vergonha, o sen-
tido do ridículo se articula com o desejo constante de ser vista, reconhecida 
e olhada. É nesse abismo sem-fim, em que a promessa mediática aparece 
como salvadora se você estiver sarada, magra, jovem e bonita, que será 
percebida sempre. Assim, uma proposta nunca realizada nos leva a um es-
forço constante, disciplinado e implacável de ruptura com a subjetividade, 
a possibilidade de escolha e a responsabilidade de mulher adulta.

Refletimos sobre as palavras de Connie Zweig, no livro Ser Mujer10: 
“Não é possível responder às exigências que o mundo moderno faz à mu-
lher e ser um adulto saudável ao mesmo tempo”.

A beleza feminina é poder, é isso o que a mídia nos anuncia, as ma-
gras nos oferecem a ilusão de controle, disciplina e condução da própria 
vida. Assim, todas as mulheres temos um terceiro emprego: permanecer 
em forma. Esta imagem congelada de permanente bem-estar e juventu-
de vem acompanhada de um elenco, como um casamento feliz, uma fa-
mília harmoniosa e um emprego estável. Não entrar nos padrões implica, 
de forma clara e contundente, numa exclusão social e numa impossibili-
dade simbólica de participar e pertencer e, sobretudo, numa vivência de 
fracasso e infelicidade.

Numa sociedade como a nossa, carente de ideologias ou utopias cole-
tivas, fragmentada e desarticulada, os projetos individuais adquirem um pa-
pel muito importante e nada mais condenável do que um indivíduo que se 
mostra incapaz de se empenhar num projeto pessoal de boa aparência.

Precisamos, a essa altura, diferenciar feminino de mulher; a propa-
ganda se faz sobre o corpo da mulher, afirma Baudrillard11.

Jogando com a ideia imaginária de uma sexualidade contínua, que 

10	 ZWEIG, Ser Mujer, 2001, p.76.

11	 SANABRIA, Marisa Pereira Pena. Ondina. O feminino segundo Jean Baudrillard. 
Kriterion, Revista de Filosofia- UFMG, 1989, p.191.
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não se retrai nunca – e é essa a qualidade que enunciamos dos produtos 
– essa imagem de mídia acaba sendo uma aderência na subjetividade e na 
aparência das mulheres.

O feminino nos fala de outro registro, de algo indeterminado que 
se refere ao princípio de incerteza que não se esgota na mulher, nem é 
uma questão de gênero; o feminino não se captura, apesar dos esforços 
históricos para controlar o corpo da mulher.

Dessa forma, ressalta Baudrillard12, se ao corpo da mulher se associa 
a continuidade, o masculino aparece sempre como determinado e com 
lugar marcado, representante da produção e do progresso mostrado pela 
ascensão e pela verticalidade.

A produção associada ao macho aparece como um movimento que 
quer tudo tornar visível, fazer aparecer, pôr em evidência; trata-se de 
uma questão de força, de relação de forças, um gesto androcêntrico e 
patriarcal de resultados e hierarquias.

A propaganda como atitude de poder traz as mulheres para o lugar 
de um domínio de resultados que é masculino, torna-as visíveis, capturá-
veis; perdem-se os enigmas dos símbolos, revelamos o “continente negro” 
como algo grosseiro e sem glamour.

A propaganda se articula com as ideias de poder e controle com o do-
mínio “androcrático” do universo simbólico, revelando e abusando de uma 
imagem de mulher fictícia e desvitalizada, corpos sem vida interior, sem 
poesia, mulheres pertencentes ao universo acumulativo e previsível.

Nesse sentido, a propaganda não tem nada que ver com o feminino, 
porque desacomoda o universo acumulativo da produção, desvia-se do 
lugar marcado, não é uma causalidade objetiva, o feminino abre novos 
sentidos e diversas leituras.

As estruturas patriarcais condenam homens e mulheres a uma apa-
rência única, às formas predeterminadas como uma expressão de poder; 
esses hábitos promovem em todos nós o medo, a vergonha, a inveja, a 
rivalidade, o isolamento e a amargura.

A mulher bonita do patriarcado é um símbolo de poder hierárquico e 
seu legado diz respeito ao domínio real e efetivo não somente daquilo que 
entendemos por mulher, senão das nossas relações afetivas e das possibi-
lidades de construção de um mundo mais solidário e menos excludente. 

12	 SANABRIA, op. cit., p. 192.
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Ser magra não é um problema de mulher, é uma questão coletiva 
e uma indagação social sobre o poder devastador e aniquilante de uma 
proposta que nos deixa anestesiados em relação à nossa capacidade de 
pensamento crítico e possibilidade de construir uma existência digna 
para todos.

Gostaria, para terminar, de mostrar uma imagem de nudez feminina 
promovida pela arte. Goya, esse artista expressivo que muitos conside-
ram o último gênio do Renascimento, foi um homem profundamente 
crítico, questionador e engajado no seu tempo histórico.

Do seu caso de amor com a duquesa de Alba, ficamos com uma 
imagem de mulher profundamente poética e evocativa de um corpo e 
uma sexualidade livre. A Maja Desnuda é uma mulher que sabe de si, 
menciona a crítica de arte Fayga Ostrower13, sua nudez e sensualidade 
nos remete a um feminino indeterminado e nos leva a pensar que talvez 
o universo da arte apareça para nós como o oposto da publicidade ou 
da propaganda. Em um, somos prisioneiros sem escolha; no outro, somos 
deslizantes e poderemos ser livres.

Marisa Sanabria
Psicóloga – CRP 04 5350

Mestre em Filosofia-UFMG
www.clinicadofeminino.com

msanabria@terra.com.br
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Cynthia Semíramis Machado Vianna1

Esta mesa é sobre a “exploração da imagem do homem, da mulher, 
da criança e do adolescente na mídia”. Optei por abordar esse tema de 
uma forma completamente diferente, falando da imagem que as pessoas 
têm na mídia e por que nós temos essa imagem, o que nós estamos re-
produzindo com essa imagem.

Inicialmente, me chamou a atenção e gostei de ver que o homem faz 
parte do tema desta mesa. Normalmente o tema “exploração da imagem 
na mídia” acaba sendo associado apenas às mulheres, pois são mais ob-
jetificadas, mais visíveis.

E, quando se pensa na imagem da criança, há uma forte preocupa-
ção com o desenvolvimento da criança, com evitar traumas, como sub-
metê-la a situações de adultos. Mas poucas vezes o homem é lembrado 
como explorado, como se a mídia e o homem fossem coisas dissociadas. 
Eu gostaria de trabalhar mais sobre essa questão. E para isso, vou voltar 
no tempo e vou falar de um período de transição que aconteceu que é 
fundamental para o direito e que legitima hoje o nosso sistema como um 
todo, são as revoluções burguesas.

É nítida a diferença que existe na estrutura social e jurídica, antes e 
depois do século XVIII, após o advento das revoluções. Vou chamar aqui 
o período anterior de Antigo Regime e estou trabalhando, especialmente, 
a Revolução Francesa, por que essa é a base do nosso direito hoje.

O Antigo Regime era rural, havia formas familiares que não eram 
tão estruturadas como a família nuclear. As famílias tinham vários agre-
gados, eram amplas e com múltiplas formas, perfeitas para a adminis-
tração da casa e terrenos. Quanto mais pessoas vivendo e trabalhando 
naquele espaço, mais mãos para cuidar da terra e garantir a subsistência. 
Era um sistema em que havia uma diferenciação dos papéis das mulheres 
e dos homens, mas ambos tinham funções importantes e fundamentais 
para a sobrevivência e conforto da família.

1	  Advogada, mestre em Direito. Professora do curso de Comunicação Social da 
UFMG com experiência na área de Direito, ênfase em Direitos Humanos, atuando nos 
temas de direitos das mulheres, mídia e liberdade de expressão. - professora do Curso de 
Comunicação Social da Universidade Federal de Minhas Gerais (UFMG) – http://cynthiase-
miramis.org
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As mulheres cuidavam da horta e dos animais de pequeno porte, 
faziam velas, teciam, cozinhavam. As crianças, a partir dos quatro, cinco 
anos já começavam a aprender a fiar, a tomar conta dos animais, a ne-
gociar com os vizinhos. 

Os homens cuidavam da caça, dos animais de grande porte, da la-
voura, marcenaria, construção, eram responsáveis juridicamente pela fa-
mília. Nota-se que havia uma estrutura em que as tarefas das mulheres 
eram diferentes das dos homens, mas se complementavam e eram im-
portantes para a sobrevivência da família.

Após as revoluções burguesas e a Revolução Industrial, o que se ob-
serva é uma ruptura gigantesca. A ascensão da burguesia ao poder trou-
xe também novos valores, ligados à mecanização do trabalho e mudança 
da estrutura econômica, com predomínio de indústrias e urbanização. 
Isso teve impacto fundamental na função da mulher na família. 

Se antes havia um quintal, uma horta onde a comida era cultivada, 
no espaço urbano não há como fazer isso. Se antes era possível fiar e tecer 
a partir das plantas da casa, no espaço urbano não havia facilidade para 
se fazer essa tarefa, até porque a indústria têxtil assumiu essa função. As 
primeiras indústrias automatizaram o trabalho das mulheres, gerando a 
seguinte questão: qual a função da mulher nessa nova família?

O Estado burguês impõe, aqui, o modelo de família nuclear como 
o único adequado: um casal formado por homem, mulher e seus filhos, 
sendo que filhos e mulher submetidos ao poder do homem. Imposição, 
no caso, se trata não só da lei dizendo que apenas este é o modelo de fa-
mília reconhecido pelo Estado, mas também a elaboração de políticas pú-
blicas que forcem as pessoas a se submeterem a este modelo como único 
aceito socialmente. Nesse sistema, o Estado define também qual deve ser 
o papel da mulher e qual deve ser o papel do homem na comunidade.

De certa forma, o Estado mantém as atividades separadas por sexo, 
como era no Antigo Regime, mas aprofunda as diferenças. A mulher passa a 
ser completamente subordinada ao homem, que tem o status de chefe da fa-
mília e o poder legal para tomar todas as decisões, controlando a vida dela. 

Até 1962, mulheres brasileiras precisavam da autorização do marido 
para exercer atividade remunerada fora de casa, receber herança. Não 
havia possibilidade de dissolver o casamento, o que fazia com que a mu-
lher vivesse para se submeter à vontade do pai ou do marido. No Brasil, o 
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divórcio foi permitido em 1977 e a Constituição de 1988 acabou de vez 
com a figura do chefe de família.

Há, ainda, um problema com a sexualidade: as religiões predominan-
tes pregam a submissão feminina aos homens e separam as mulheres em 
santas e prostitutas. A sexualidade legítima só podia ser exercida dentro 
do casamento, essa era a moral sexual pregada tanto pela religião quanto 
pelo Estado. Juízes não se inibiam – e muitos ainda não se inibem – em 
julgar a conduta sexual, especialmente das mulheres, mesmo quando o 
assunto do julgamento não tenha relação com a sexualidade.

A palavra da prostituta já foi considerada como tendo menor valor 
em um processo judicial e muitos juristas defendiam a tese absurda de 
que prostitutas não poderiam ser vítimas de estupro. A vida sexual das 
mulheres ainda hoje é levada em consideração para absolver ou abrandar 
a pena de quem as violentou.

Nota-se que nessa nova estrutura a função da mulher na família foi 
esvaziada e a do homem foi reforçada. Ele é o chefe, o macho, legalmente 
é o líder da família e existe um código de conduta para agir como tal: não 
pode chorar, deve solucionar todos os problemas, não pode hesitar, não 
pode se subordinar a ninguém, não pode ser afetuoso, deve usar roupas 
sóbrias, deve ser o único provedor da família. 

Esse código ainda hoje é bastante incentivado e reproduzido pela 
mídia, e foi a ele que me referi no início desta fala, pois está tão incor-
porado no cotidiano das pessoas que elas mal percebem que o compor-
tamento masculino na mídia é todo calcado nesse papel de líder, mesmo 
que seja a contragosto.

A mulher, nesse modelo, recebeu uma função de gênero diferente. 
Ela se tornou um corpo completamente submisso, sem autonomia, e sem 
função nítida. A antiga função familiar da mulher foi perdida, ela não 
produz mais os bens de que necessita no cotidiano: agora trabalha na 
fábrica e compra no mercado o que antes sua bisavó produzia.

No entanto, a mulher assumiu tarefas novas. Sob a supervisão do 
chefe da família – pois ela legalmente não tem autonomia, poder de de-
cisão –, é ela quem vai gerenciar o espaço privado, decidindo como admi-
nistrar o dinheiro que o marido traz para a família. Para contrastar com o 
modelo de masculino poderoso, a feminilidade é voltada para um modelo 
de submissão e entrega ao olhar masculino: ela só será uma mulher digna 
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se for bonita. Se não o for, nenhum homem olhará para ela, dificultando 
a aquisição de um marido-provedor.

Ela tem de ser delicada, dócil, só se realizará na maternidade e, mais 
importante: ela precisa gastar dinheiro. A função da mulher em uma so-
ciedade capitalista é gastar dinheiro, fazer compras, de modo a manter a 
estrutura econômica funcionando. Se ela esvazia a sua produção, deve 
compensá-la em compras. Se ela se sente infeliz, precisa ser estimulada a 
fazer compras para compensar suas frustrações. Se o marido trabalha ca-
torze horas por dia, ela deve fazer jus ao esforço dele gastando o dinheiro 
para trazer conforto ao homem que lhe propicia um lar.

A atuação da mídia

Para manter essa estrutura, essa divisão de papéis que beneficia 
a economia capitalista, não basta a pressão religiosa, ou a atuação do 
Estado para legitimar o modelo de família nuclear. É necessária a colabo-
ração da mídia, que atua em várias vertentes, manipulando e estimulando 
esse modelo por meio da publicidade, dos noticiários, das atividades de 
entretenimento.

A publicidade, a todo o momento, reforça a família nuclear como 
perfeita. O homem é o líder, a mulher obedece a ele. As crianças apren-
dem, desde bebês, quais serão suas funções na família. Como a divisão é 
feita por papéis femininos e masculinos, o menino aprende a ser líder, a 
menina aprende a obedecer, a se manter sempre bonita, a ser um objeto 
para agradar ao homem. A vida dela circula sempre em torno de um 
homem, por que ela tem que pensar sempre em quem ela vai agradar.

O noticiário e o entretenimento se misturam, tanto na televisão 
quanto em jornais impressos e revistas. Não há uma separação nítida 
entre um assunto de novela, e a apresentação de notícias do dia, por 
exemplo. Há uma demarcação de horário, de cenário, de atores, mas o 
conteúdo de um noticiário cada vez mais se comunica com o conteúdo 
do que deveria ser entretenimento. Essa é uma forma das pessoas não 
mudarem de canal, não se dispersarem.

Quando mais elas se mantiverem atentas à programação, menor a 
chance de migrarem para a concorrência. Na televisão, o intervalo co-
mercial deve estar de acordo com a programação e a transição entre 
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noticiário e novela deve ser feita de forma gradativa, para manter o inte-
resse das pessoas ao longo do tempo. A novela acaba abordando temas 
que foram discutidos no noticiário e o noticiário cada vez mais incorpora 
a linguagem das novelas, fazendo com que a fronteira entre notícias e 
entretenimento se torne mais fluidas.

Seja notícia ou entretenimento, a mídia reforça os papéis de gênero. 
Os homens são tratados sempre de forma a reforçar esse padrão mascu-
lino, chefe da família, uma grande referência. As mulheres são tratadas 
como submissas e dependentes dos homens. Não há espaço para a diver-
sidade neste modelo: o homem que chorar no noticiário será considerado 
pouco masculino, pouco digno de atenção, ou homossexual. Isso porque 
se estará invertendo o papel que o Estado deu a ele. Da mesma for-
ma, uma mulher que não se submeta ao modelo tradicional será tratada 
como uma aberração, alguém que merece sofrer por ter desobedecido ao 
que o Estado determinou como o melhor para o sexo dela.

Um exemplo recente foi o caso de Eloá, em Santo André. Ela ter-
minou o namoro, o namorado não aceitou. Ele invadiu a casa dela e a 
manteve em cárcere privado por uma semana, até matá-la pouco antes 
da invasão policial. Durante todo o tempo que durou o cárcere privado, a 
atividade de policiais, jornalistas, políticos, apresentadores e apresentado-
ras de televisão esteve focada em manter a integridade física do rapaz. 

A abordagem dos meios de comunicação enfatizava o quanto o ra-
paz estava apaixonado, a ponto de cometer crimes por ela. Houve quem 
sugerisse que o caso terminasse bem, com Eloá se casando com seu car-
cereiro. E houve quem criticasse por ter abandonado um rapaz tão bom e 
trabalhador, e até dissesse que ela estava merecendo o sofrimento. Tudo 
isso porque Eloá optou por seguir sua vida sem o namorado, fugindo do 
papel de gênero que diz que apenas o homem toma decisões, cabendo à 
mulher obedecê-las.

O impacto real deste caso, que foi acompanhado minuto a minuto 
pela televisão e pela internet, não tem como ser mensurado, mas com 
certeza muitas mulheres que pensavam em terminar o namoro passaram 
a ter medo de tomar a decisão de romper a relação e pagar com a própria 
vida. A autonomia das mulheres é perdida a cada episódio semelhante a 
esse, que reforça a necessária submissão das mulheres.

Outro exemplo pode ser visto em uma pesquisa sobre o Jornal Na-
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cional, mostrando quantos homens e quantas mulheres foram consulta-
dos na edição do programa, e qual foi a qualidade da participação dessas 
pessoas. A conclusão foi de que os homens consultados eram analistas, 
autoridades, advogados, políticos, pessoas com opinião fundamentada. 

As poucas mulheres consultadas eram transeuntes, que falavam algo 
sobre um assunto que não dominavam a pedido da reportagem. Esse pa-
drão reforça a ideia de que o homem é o chefe, a autoridade, quem tem a 
última palavra, e a mulher é alguém a quem cabem comentários menores, 
que possam ser usados para ridicularizá-la pela ignorância, ou como base 
para uma crítica a ser feita pela autoridade masculina.

Há, ainda, a questão da imprensa deslegitimar quem não se enqua-
dra no modelo vigente. Se a pessoa não concorda com o padrão tradicio-
nal, se está chamando atenção para alguma desigualdade, fazendo algu-
ma reivindicação, a mídia atua no sentido de desqualificar esse discurso, 
procurando ridicularizar seus emissores. O melhor exemplo é a forma 
como os meios de comunicação tratam as feministas.

Historicamente, o movimento feminista luta pela igualdade entre 
homens e mulheres e é bastante heterogêneo, compreendo todos os ti-
pos de mulheres e homens que existem no mundo. No entanto, a mídia 
atua para dizer que feministas são mulheres feias, mal-amadas, que não 
se depilam (leia-se: que não seguem os cânones da feminilidade prescri-
tos pela mídia), que odeiam homens, que se recusam a fazer sexo. 

Todas essas lendas são reforçadas pelo noticiário, que destaca apenas 
os grupos mais radicais em manifestações, e pela mídia de entretenimento. 
Comediantes fizeram uma caricatura tão terrível das feministas na década 
de 1960 que ainda hoje suas falas são repetidas como verdades.

E todas essas observações, especialmente quando são incorporadas 
ao cotidiano, dificultam a expressão das mulheres, que passam a acre-
ditar que só depois de terem a aparência e a atitude adequada é que 
poderão ser valorizadas pela competência, pelas ideias, e terão direito a 
reivindicar direitos. 

Trata-se, obviamente, de um absurdo que tolhe a possibilidade de 
mulheres desenvolverem sua individualidade sem precisarem se pautar, 
necessariamente, por obedecer ou agradar a um homem.

Há, ainda, a dificuldade de as mulheres acessarem espaço de poder. 
A mensagem passada pela mídia é que política e mulheres são exclu-
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dentes e que, se alguma mulher deseja entrar nessa seara, ela estará se 
masculinizando, ou será considerada lésbica, o que, para uma sociedade 
focada no sexo apenas como reprodução, trata-se de um escândalo. 

As entrevistas feitas com mulheres-candidatas passam, obrigato-
riamente, por perguntas sobre dieta, beleza, roupas e como conciliar a 
carreira com os cuidados com crianças e marido, deixando pouco espaço 
para propostas de campanha. Com essa abordagem da mídia, não é de 
surpreender que a participação feminina na política seja tão ínfima. As 
mulheres são mais de 50% da população, mas correspondem a apenas 
8,77% dos deputados federais.

Por fim, a imprensa voltada para mulheres reforça todos esses es-
tereótipos que citei anteriormente. Basta abrir uma revista feminina para 
ver o quanto ela é interessante, é útil, para ensinar as mulheres a se en-
quadrar no modelo de submissão, de obediência. 

Criam defeitos estéticos para fazerem as mulheres se sentirem in-
seguras e em seguida vendem fórmulas para solucioná-los. Os exemplos 
clássicos são pêlos ou celulite, mas recentemente há um aumento da 
discussão sobre a necessidade de disfarçar o odor vaginal com desodo-
rantes íntimos.

Fazem manuais sobre como enlouquecer um homem na cama, mas 
não ensinam as mulheres sobre como se satisfazerem, resolvem todos 
os problemas e queixas femininas reforçando a função da mulher como 
compradora dos bens que farão a família feliz.

Quem é o dono da mídia tradicional?

Ao falar de mídia, não estamos falando de um ente neutro, imaterial, 
imparcial. É nítido que os meios de comunicação refletem uma estrutura 
social e econômica, que atende a determinados interesses, gerados por 
determinado grupo social.

Resumidamente, podemos considerar que o dono da mídia, a pessoa 
que tem a voz, que determina quais valores serão divulgados e transmitidos 
a toda a sociedade corresponde ao seguinte modelo: homem, branco, clas-
se média/alta, heterossexual, se considera superior a quem é diferente dele, 
e utiliza os meios de comunicação para divulgar seus valores sociais.

Homem porque ele é o privilegiado pelo Estado como responsável 
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pelas decisões de sua família. Ser do sexo masculino o torna superior às 
demais pessoas, e membro de um seleto grupo que tem o poder para de-
cidir como a sociedade se amoldará à sua vontade e aos seus valores.

Branco, no estilo europeu, pois esta é a etnia que caracteriza o padrão 
filosófico ocidental, que se esforça para ser o padrão. Divulga seus valores 
pelo mundo, submetendo quem não tenha a mesma aparência que ele.

Heterossexual porque esta é a orientação sexual desejada pelo modelo 
religioso e econômico vigente. Para se ter mais mão-de-obra, e fiéis, sejam 
religiosos, mercado de reserva ou consumidores, portanto a orientação sexu-
al desejada é a que esteja focada na possibilidade de reprodução biológica.

Classe média, ou classe alta porque têm a possibilidade de serem 
os detentores dos meios de produção, ou têm a sua propriedade de fato. 
Controlando o sistema econômico, têm poder para impor um sistema 
político e social de acordo com seus valores.

Quando se afirma que ele “considera-se superior a quem é diferente 
dele”, a diferença deve ser entendida em sentido amplo: racial, orientação 
sexual, gênero, classe econômica. Quem é diferente é automaticamente 
catalogado e tratado como inferior, devendo se submeter a ele.

A mídia é utilizada para fazer com que essas diferenças sejam tra-
tadas como se fossem naturais e fizessem parte da sociedade, sendo que, 
na verdade, são uma construção social focada na prevalência do estere-
ótipo do homem branco, heterossexual, classe média alta.

Quem é diferente desse estereótipo é tratado como inferior. A mídia 
se encarrega de silenciar sua voz, ou de ridicularizar suas posturas, refor-
çando os valores que o dono da mídia deseja divulgar e ampliar, de forma 
a reforçar os interesses do Estado a quem ele serve.

Quando se fala em reforçar os interesses do Estado, deve-se ter em 
mente que isso significa inclusive a manipulação dos direitos de minorias 
políticas, como mulheres, de acordo com a política do Estado. Isso acon-
teceu na União Soviética, quando as mulheres, após a Revolução Russa, 
obtiveram o direito ao aborto e divisão de tarefas domésticas; poucos 
anos depois, esses direitos foram revogados porque a política do Estado 
havia mudado para incentivar a maternidade. 

Nos períodos de guerra, especialmente nas grandes guerras do Sé-
culo XX, as mulheres foram retiradas do espaço privado, a mídia foi mo-
bilizada para estimular mulheres a trabalharem em fábricas, assumirem 
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funções consideradas masculinas. Após a guerra, o discurso mudava para 
forçá-las a voltar para casa.

Romances sobre submissão eram a tônica nesses períodos, enquan-
to durante a guerra o discurso era aventureiro. Quando elas não voltaram, 
no fim da Segunda Guerra Mundial, foram criticadas como feministas, 
masculinizadas e afins. As que seguiram a mídia porta-voz do Estado e 
voltaram para casa resultaram nas mulheres descritas no livro “Mística 
Feminina”, de Betty Friedan, chocadas com o vazio que se tornou a sua 
vida porque não podiam mais ter interesses próprios. 

E, nessa hora, a mídia agia para culpar a emancipação das mulheres, 
e reforçar a maternidade e a “cura” dessa frustração por meio do consu-
mismo, mantendo a estrutura social e econômica burguesa.

Se os meios de comunicação forem observados com atenção, o que 
ficará nítido é que os responsáveis pelo conteúdo a ser divulgado se en-
quadram nos estereótipos descritos. Mesmo que essas pessoas não sejam 
tão brancas, não sejam heterossexuais, não sejam homens, não sejam 
ricas, o padrão é muito forte para ser conscientemente recusado. E assim, 
são perpetuadas ideias que reproduzem uma hierarquia que só beneficia 
o Estado e acaba por submeter a maioria das pessoas a uma lógica que 
as desrespeita em sua subjetividade.

Como alterar a mídia para dar voz à diversidade?

Como pode ser percebido, o grande problema do sistema burguês 
tradicional é desprezar a diferença. Não há discussão nem sequer se 
aventa a possibilidade de outras formas de existência, de se valorizar di-
ferenças, de compartilhar e ouvir outras experiências.

O Direito vem procurando alterar isso com Declarações de Direitos 
Humanos, que orientam os Estados a agirem no sentido de dar voz e 
condições dignas de existência a minorias. Mas ainda falta um longo 
caminho a ser percorrido, pois há pouca vontade política, e os meios de 
comunicação acabam por complicar a situação ao imporem apenas um 
ponto de vista como o ideal para toda a sociedade.

A discussão sobre diversidade deve passar por ações afirmativas, por 
uma revisão de conceitos, por uma nova distribuição de papéis de gênero, 
pela ampliação da voz de minorias políticas. Mas para isso é fundamental 
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aumentar a diversidade nos meios de comunicação.
Não se trata apenas de implantar cotas, mas de modificar as rela-

ções de poder na mídia. Não basta colocar uma mulher negra como em-
pregada doméstica na novela, por exemplo, porque essa já é, por tradição, 
a posição social da mulher negra na sociedade brasileira. Esse papel só 
reforça o preconceito. 

Para modificar a situação da mulher negra, seria muito melhor que 
uma novela tivesse mulheres negras em papéis importantes e que suas 
personagens tivessem sucesso em atividades profissionais costumeira-
mente restritas a brancas, como uma executiva, médica, psicóloga, advo-
gada, professora, programadora de computador. 

E também é necessário cuidar da aparência dessa personagem, para 
que o sucesso na vida não esteja ligado a um processo de branqueamento, 
já que em algumas novelas os cabelos das mulheres são alisados como for-
ma de indicar que elas ascenderam na escala social, num claro desrespeito 
a uma etnia, e reforço da ideia de que, para se ter sucesso, é necessário se 
enquadrar nos estereótipos, especialmente o do padrão europeu.

É necessário, ainda, que as pessoas aprendam a perceber e criticar 
comentários depreciativos, que sejam contrários à diversidade. Crianças 
devem aprender desde cedo a conviver com a diversidade, para que não 
se tornem adultos preconceituosos. Só assim evitaremos publicidade dis-
criminatória e perpetuação de preconceitos.

O Estado, ao incorporar o discurso religioso, ao implantar o modelo 
heteronormativo e se beneficiar da família nuclear, acabou por ignorar 
a vastidão da sexualidade humana. O resultado é que hoje a diversidade 
sexual é um tabu que precisa ser discutido abertamente. A juventude 
atual acredita que a única sexualidade possível é a que está em filmes 
pornográficos e a única estrutura familiar aceitável é a família nuclear, 
preconizada pelo Estado. 

Perde, com isso, a possibilidade de encontrar outras possibilidades de 
arranjos sexuais e familiares que satisfaça seus desejos e se adeque à sua 
personalidade. O papel da mídia é abrir esse diálogo, mostrando a diversidade 
sexual como benéfica, e não, como tem sido feito, reduzindo a sexualidade 
à submissão da mulher a uma performance masculina centrada no falo.

É importante destacar a Internet como o palco da diversidade. Se a 
mídia tradicional, devidos aos interesses que a mantém, não abre espaço 
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para a diversidade, a Internet tem-se destacado como o espaço perfeito 
para discussões e mobilização, além de ser usada para crítica política 
e midiática. Isso permite que outras vozes sejam ouvidas, dialoguem, e 
procurem alterar as relações de poder, diminuindo a hegemonia da mídia 
tradicional e do Estado, e permitindo novas possibilidades mais adequa-
das ao desenvolvimento da subjetividade.

Por fim, a Psicologia é fundamental para ampliar o discurso da di-
versidade, pois permite que as pessoas aprendam a conhecer alternativas, 
outros pontos de vista, e possam identificar e escolher os melhores ca-
minhos para suas vidas. 

Mas o trabalho não deve ser feito apenas na área clínica, mas em 
intervenções e diálogos com os responsáveis pelos meios de comunica-
ção, estimulando-os a terem uma abordagem mais pluralista, que reflita 
a diversidade da sociedade, que lhes permita compreender as sutilezas do 
processo de comunicação e os conscientize do impacto que suas aborda-
gens têm no cotidiano das pessoas.

Referências

BESSE, Susan K. Modernizando a desigualdade: reestruturação da ideo-
logia de gênero no Brasil; 1914-1940. São Paulo: Editora da Universidade 
de São Paulo, 1999.

EHRENREICH, Barbara; ENGLISH, Deirdre. Para seu próprio bem. Rio de 
Janeiro: Rosa dos Tempos, 2003.

FALUDI, Susan. Backlash: contra-ataque na guerra não declarada contra 
as mulheres. Rio de Janeiro: Rocco, 2001

FRIEDAN, Betty. Mística feminina. Petrópolis: Vozes, 1971

FUNK, Susana Bornéo; WIDHOLZER, Nara. Gênero em discursos de mídia. 
Florianópolis: Ed. Mulheres; Santa Cruz do Sul: Edunisc, 2005.

HESPANHA, António Manuel. El estatuto juridico de la mujer em el de-
recho común clásico. Disponível na Internet em <http://www.hespanha.



124

net/papers/2003_el-estatuto-juridico-mujer.pdf > . 

MILLET, Kate. Política sexual. Lisboa: Dom Quixote, 1974.

OLSEN, Frances. El sexo del derecho. In: Instituto Hannah Arendt, <http://
www.institutoarendt.com.ar/salon/articulos/olsen.pdf >

SABADELL, Ana Lúcia. Manual de sociologia jurídica: introdução a uma 
leitura externa do direito. 3. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2005.

SEGALLA, Mariana; MEDITSCH, Eduardo Barreto Vianna. Homens e mu-
lheres no Jornal Nacional: a distribuição por gênero de quem tem voz no 
mais importante telejornal do Brasil. In: 1º Simpósio Brasileiro de Gênero 
e Mídia, 2005, Curitiba. Anais do 1º Simpósio Brasileiro de Gênero e Mídia. 
CD-ROM. ISSN: 1808-6039, 2005.

VIANNA, Cynthia Semíramis Machado. Por que um blog sobre sexismo na 
política? Disponível na Internet em: http://sexismonapolitica.wordpress.
com/2009/08/24/por-que-um-blog-sobre-sexismo-na-politica/ 

VIANNA, C. S. Da necessidade de políticas de controle da imagem fe-
minina nos meios de comunicação como forma de não-discriminação 
da mulher. Anuario de Derecho Constitucional Latinoamericano, v. 13, p. 
593-605, 2007. Disponível na Internet em: http://cynthiasemiramis.org/
artigos/csvianna_controle_imagem_feminina_dh.pdf

WOLF, Naomi. O mito da beleza: como as imagens de beleza são usadas 
contra as mulheres. Rio de Janeiro: Rocco, 1992.



124

Controle social da mídia



127



127

Murilo César Ramos1 

Começo esta minha apresentação com três reminiscências referentes 
à ideia do controle social da mídia. A primeira vem da posse, em 1995, de 
Sérgio Motta, no ministério das Comunicações. O ministro, que viria a ficar 
conhecido pela forma agressiva com que administrou o processo de privati-
zação do Sistema Telebrás, mal falou de telefonia em seu discurso; a ênfase 
ficou para o projeto que tinha de uma legislação que estabelecesse contro-
les sociais sobre a mídia. No dia seguinte, uma enxurrada de críticas, em arti-
gos assinados, opiniões, editoriais, desabou sobre a cabeça do novo ministro, 
que passaria boa parte dos seus primeiros dias no governo se explicando. 

A segunda reminiscência é um pouco posterior a 1995. Eu ensinava 
uma disciplina, na UnB, chamada Comunicação Comparada, cujo con-
teúdo tratava essencialmente de políticas de comunicação, e convidei 
para falar em uma aula o então secretário de Serviços do ministério das 
Comunicações, Renato Guerreiro, pois a área dele era a responsável pela 
regulamentação da radiodifusão. O secretário, em sua palestra, retomou 
a ideia de controle social da mídia, como um possível pilar de uma pos-
sível nova legislação do setor. Uns dias depois da aula, eu estava em Belo 
Horizonte, aguardando vôo para Brasília, quando fui interpelado por um 
Renato Guerreiro pouco amistoso. Nos dávamos bem, por isso quis logo 
saber a razão de ele estar tão irritado. Ocorreu que, por ter sido anuncia-
da publicamente, a aula-palestra contara coma presença de jornalistas, 
autorizados por mim a assisti-la. Um deles, da Folha de S.Paulo, fizera 
uma matéria muito crítica à posição do palestrante sobre o controle so-
cial da mídia, e o jornal publicara ainda um editorial sobre o assunto. 

A terceira reminiscência é de agora, e dela só tive conhecimento por 
terceiro; por isso posso garantir pouco sobre sua veracidade, apesar da 
confiabilidade da minha fonte. Em uma reunião da Comissão Organiza-
dora da Conferência Nacional de Comunicação, um dos representantes 
do poder público teria feito um discurso muito enfático, dizendo que o 
governo está muito preocupado com o controle social da mídia. Muito 

1	  Jornalista, doutor em Comunicação pela School of Journalism, da University of 
Missouri (EUA). Professor na Faculdade de Comunicação da Universidade de Brasília (UnB), 
onde coordena o Laboratório de Políticas de Comunicação.
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bem. Pelo que me foi relatado, o céu desabou sobre a cabeça dessa pes-
soa, que não mais teria tocado no assunto durante a reunião. E, no dia 
seguinte, foi aquele périplo de representantes empresariais ao Palácio do 
Planalto, Casa Civil, Secretaria de Comunicações da Presidência da Repú-
blica, para saber se o governo iria fazer uma conferência para estabelecer 
o controle social da mídia.

Enfim, não é uma ideia, um conceito, ou mesmo uma metáfora con-
fortável, o controle social da mídia. Tanto não é confortável que, quando 
recebi o convite honroso - eu gosto das atividades do Conselho Federal 
de Psicologia, eu tenho maior alegria de ver o engajamento do CFP, seja 
no Fórum Nacional pela Democratização da Comunicação (FNDC), seja nas 
questões de comunicação -, pensei em não vir. A ideia era indicar outra 
pessoa, uma jovem professora do nosso grupo de pesquisa, Sayonara Leal, 
que é graduada em comunicação, tem mestrado em comunicação na UnB, 
doutorado em sociologia, e é hoje professora do departamento de Socio-
logia da UnB, cuja tese de mestrado foi sobre os processos de consulta e 
audiência pública da Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel) e os 
mecanismos de controle público-social identificados nesse processo. Ou 
seja, como o público participa desses processos, como é feito o controle 
público-social das regulações e regulamentações da área de telecomunica-
ções. E notem, o conceito que ela usou na dissertação foi público-social. 

Por quê? Começo aí a primeira parte da minha fala, mais arriscada, 
por que não é bem a minha praia, por isso eu queria que Sayonara tivesse 
vindo fazer essa análise complexa, em nome do nosso grupo, do controle 
púbico da mídia. É um conceito danado de complicado esse, de controle 
social. Do mesmo modo que o conceito de sociedade civil. Esse eu já 
encarei academicamente em artigos recentes. Sociedade civil do bem, de 
esquerda, organizada, desorganizada: nos trazem grandes preocupações 
a complexidade que os conceitos ganham. Às vezes são metáforas que 
você trabalha como conceitos, que geram consequências como as três 
que mencionei há pouco. É claro que acredito na boa intenção de quem 
usou a ideia de controle social da mídia naqueles eventos. Inclusive o 
Sérgio Mota que, lá no passado, tinha pelo menos uma intenção de mexer 
com a nossa obsoleta regulamentação do rádio e da televisão. 

Continuando. Fui buscar, para meu conforto, em uma publicação, um 
Dicionário do Pensamento Social do Século XX, organizado por William 
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Outhwaite & Tom Bottomore, entre outros, e traduzido por Renato Les-
sa e pelo Wanderley Guilherme dos Santos, dois eminentes sociólogos 
brasileiros, o embasamento conceitual para problematizar essa ideia do 
controle social aqui com vocês. Começo com uma definição que extraí 
daquela publicação. 

Controle social. Descreve a capacidade da sociedade de se autore-
gular, bem como os meios que ela utiliza para induzir a submissão 
a seus próprios padrões. Repousa na crença de que a ordem não é 
mantida apenas nem sequer, principalmente, por sistemas jurídicos 
ou sanções formais. Mas, sim, é produto de instituições, reações e 
processos sociais mais amplos. 

Nós vemos aqui, então, uma perspectiva um pouco diferente da 
ideia corrente do que seja controle social, e mais problemática. Do que 
está se falando é de instituições, como igrejas, ao longo da história, não 
tanto hoje, mas hoje também as igrejas, com certeza. Da família, com 
suas diversas configurações atuais. De associações, sindicatos, empresas 
em geral, a mídia em particular, tudo o que influi na formação de culturas 
ou ideologias, que conformam uma tradição muito menos libertadora, 
muito menos emancipadora do que o que se pretende com a ideia do 
controle social da mídia. 

Eu estou querendo chamar a atenção para os riscos não só teóricos, 
mas políticos, de se trabalhar o conceito de controle social. Para reforçar o 
argumento, cito do texto, o argumento de um sociólogo funcionalista, con-
servador, falando de controle social: Defesas secundárias para combater os 
desvios que, se deixados sem controle, podem romper o equilíbrio social. 

Mas são justamente desvios que às vezes se fazem necessários para 
as mudanças sociais. 

Essa questão do controle social foi muito debatida na sociologia nos 
anos 1960. Predominava naquela época o uso mais negativo da expressão 
controle social, vinculado à ideia de repressão, supressão de conflitos, su-
pressão de conflitos de classe, de gênero, de raça, enfim. Então, havia uma 
problematização pela esquerda da ideia dominante de controle social. 

Prosseguindo na problematização do conceito. Ele seria a expressão 
de um meio pelo qual um grupo ou classe impõe sobre outra classe suas 
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ideias a respeito de quais são os hábitos e atitudes adequados a essa 
classe. Então, de que se está falando aqui? De imposição de conceitos 
como propriedade, ordem a qualquer custo, hierarquia, autoridade. Ainda 
citando, em uma posição extrema, a teoria do controle do social, e isso é 
importante: ele colocaria todas as atividades do Estado, por mais bené-
volas ou progressistas que possam ser, como mecanismos camuflados de 
controle e repressão. As políticas de bem estar, políticas de educação, po-
líticas de saúde e eu acrescento aqui as de comunicação, são denunciadas 
como sendo, na verdade, mecanismo de controle social semelhantes, em 
seus objetivos, à polícia, aos tribunais e às prisões. 

Isto posto, volto para a minha área de conforto real, a minha área 
de atividade acadêmica, para tentar recolocar esta questão do controle 
social da mídia nos termos que, em geral, trabalhamos alguns de nós, ou 
a maioria de nós, na Comunicação, no Serviço Social. Eu prefiro, então, 
em vez de falar em controle social, não só para fugir de toda essa polê-
mica que atingiu o próprio Sérgio Mota, e o meu amigo Renato Guerreiro; 
prefiro falar classicamente do que entendemos por políticas públicas ou 
políticas setoriais e regulação das comunicações.

Enfatizar que o controle social, ou o que seja, pressupõe acima de 
tudo um ambiente com políticas claras e um ambiente normativo, um 
ambiente regulamentar regulatório também bastante claro. Eu vejo é 
a mídia como um mecanismo poderoso de controle social. É que eles 
invertem a equação e nós, no dia-a-dia, na prática política, enfim, nos 
apropriamos às vezes frouxamente dos conceitos, de metáfora, de pa-
lavra de ordem, e permitimos que eles, os donos da mídia, façam a in-
versão e digam: vocês são os controladores, quando na realidade são 
eles que nos controlam. Os donos das vozes, certo? Este é o controle 
social maior. E é um controle que começa por aquilo que é mais cruel no 
controle social que a mídia impõe sobre a sociedade, que é o controle 
da sua própria agenda. 

De algum modo, a agenda da educação pública vaza para a sociedade. 
Está aí a questão das quotas, enfim, todas as questões problemáticas vazam 
para a sociedade de algum modo. Seja contra ou a favor. A direita é contra 
as cotas. O DEM entrou agora contra a UnB, contra a imposição de cotas, e 
isso sai no jornal, sai algum debate se abre contra ou a favor. As questões 
de saúde saem na mídia. Vamos pegar as questões sociais, saneamento, a 
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questão da criança, do menor do adolescente, o fato é que há uma agenda 
pública que permite que a sociedade discuta essas questões.

Mas, as pessoas estão sempre angustiadas com o silêncio sobre as 
questões da mídia. Como fazer para agitar o Conselho, os psicólogos, en-
fim, para a sociedade participar da Conferência? É quase impossível nesses 
termos. Por quê? Porque o controle é exercido de tal maneira que nem eles 
noticiam os assuntos dos quais eles participam diretamente, e como parti-
cipam. Então, esse é um imenso controle que a mídia exerce sobre a socie-
dade. Controle sobre a agenda. A página de negócios ataca os bancos. As 
ações das empresas têm problemas. O Citibank quebra, todo mundo sabe. 
A Globo quebrou em 2003. Literalmente quebrou. Ela quebrou nos Estados 
Unidos com uma dívida de 1,3 bilhões de dólares e só quem leu o noticiário 
especializado soube disso. Aliás, ela ainda vive sob o espectro da negocia-
ção da dívida. É uma fragilidade econômica séria que ela tem hoje. 

Mas, como e quando as políticas de comunicação e a regulação 
da mídia falharam? Sem retroceder demais no tempo, as coisas come-
çaram a falhar no processo constituinte de 1987 e 1988. Falharam por 
quê? Porque não houve jeito de fazer avançar ao máximo, como era ne-
cessário, a discussão que setores do movimento pela democratização da 
comunicação conseguiram articular, em um processo de acúmulo que já 
vinha de alguns anos, desde os anos 1960 e 1970, no âmbito da Unesco. 
Mesmo assim, foi construída uma agenda encaminhada como proposta 
de emenda popular pela Federação Nacional dos Jornalistas, pela FENAJ. 
Mesmo antes, em 1986, houve um encontro nacional de jornalistas em 
Brasília, preparatório à Constituinte. Lembro bem por que fui convidado 
pelo então presidente do sindicado dos jornalistas do DF, Hélio Doyle, meu 
colega de faculdade, para falar sobre televisão pública naquele momento, 
em 1986. Então se preparou uma agenda, e essa agenda foi colocada em 
discussão da na Constituinte e gerou, vocês sabem disso, a maior polê-
mica de todo o processo constituinte. Foi a única área temática que não 
gerou relatório para a comissão de sistematização. Por isso, o capítulo 
da comunicação social da Constituição, que é uma conquista real, é, não 
obstante, uma colcha de retalhos cheia de problemas, que não foi regula-
mentada minimamente até hoje. Mas o capítulo existe. E aqui, eu afirmo, 
não sei se está na hora de se dizer isso, mas esse capítulo é que deve ser 
a base das discussões na Conferência Nacional da Comunicação. 
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Eu vejo hoje um monte de ideia sendo discutidas, algumas, para mim, 
um tanto esotéricas. Às vezes até gente do campo progressista se embala 
um pouco na alegria da era digital e esquece que tem outras questões con-
cretas para se resolver, ainda de antes da ‘era digital’. A principal delas é o 
seguinte: arrumar aquele danado daquele capítulo, certo? Tem que arrumar 
aquele capítulo. Esta é a principal agenda que temos para discutir hoje. Até 
porque, depois do processo constituinte, é a primeira vez que a comuni-
cação é colocada como pauta de discussão pública, com essa intensidade, 
mesmo aos trancos e barrancos. Com uma particularidade. Toda hora eu 
estou recebendo e-mails: o Paraná chamou a conferência, o Amapá cha-
mou a conferência, Alagoas chamou a conferência, os psicólogos estão 
aqui discutindo. A UnB vai fazer em setembro a conferência dela de comu-
nicação, de iniciativa do Diretório Central do Estudante. Então, o processo 
é muito mais agudo agora. Então, é um caminho que não tem mais volta. E 
ele vai ser socialmente mais permeável do que foi o processo da Constituin-
te. Porque naquela época ele ficou reduzido a especialistas. Como foi, por 
exemplo, na regulamentação do Conselho de Comunicação Social, e na Lei 
de TV a Cabo, de cujos processos participei. Foram processos de especia-
listas. Agora, a capilaridade é muito maior. Então, há a possibilidade de que 
a conferência de fato seja um outro momento, como foi, mas só em parte, 
o da Constituinte, de fazer com que a discussão da comunicação se torne 
realmente uma pauta, uma das pautas centrais na sociedade. 

E a matriz da conferência deve ser a Constituição. Apesar da ‘era 
digital’. É esse argumento que se está usando para desviar a pauta. É 
armadilha. Hoje tudo é era digital. Mas, não houve a era analógica. Eu 
nunca soube que tivesse havido a era analógica. Qual é a diferença, se o 
que está mudando é uma base técnica de produção e disseminação de 
informação? Mas, há esse fascínio por essa coisa do digital. A gente pode 
cair em uma armadilha. 

E há ainda a questão da presença do empresariado, do patronato, na 
Conferência. O patronato teve de ir à luta, com ganhos e também com 
perdas, para definir seus interesses. Não acredito que fosse interesse do 
empresariado, e eu transito, em face dos meus trabalhos de consulto-
ria, pela área empresarial. Então, tenho uma base razoável de convicção, 
para afirmar que o patronato o empresariado, só entrou nisso porque foi 
arrastado pelo movimento social. Todas as pré-conferências, seminários, 
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tiveram representações empresariais por convite dos organizadores. 
A Comissão de Direitos Humanos da Câmara, que idealizou a primei-

ra discussão, achou importante que estivesse presente lá o empresariado. 
Hoje, o empresariado está tendo que ir à luta para a qual foi arrastado, 
da qual ele quer sair. Não há dúvida que ele quer sair. O problema dele 
é encontrar uma saída honrosa. Mas assim, pouco se duvida de que a 
decisão está tomada. Há inclusive interesses dentro do próprio governo 
que querem facilitar o caminho, mostrar a porta de saída, que não seja a 
porta dos fundos. Mas, a conferência tem que acontecer, com o empre-
sariado ou sem o empresariado. Apesar dos esforços de se querer incluir 
restrições ao temário já no regimento. Uma das coisas mais exóticas que 
já vi, querer no regimento já arrumar o temário. Mas, enfim, tudo isso é 
manobra, é matéria procrastinatória. 

O importante é se pensar o futuro imediato. Por isso, enumerei al-
guns pontos que acho importantes para se produzir o ‘controle social da 
mídia’ em novos termos. Uso controle social entre aspas, porque achei 
fundamental fazer uma crítica conceitual, embora nem me achasse a 
pessoa melhor para fazê-la. Mas entendi que a Universidade tinha que 
vir aqui para trazer elemento problematizadores para discussão. 

Mas, enfim, qual seria a pauta importante? Claro que a conferência 
em si. Nesse ponto, ela já é um ganho enorme para o futuro. Esse proces-
so vai gerar um segundo, um terceiro, eu não tenho dúvidas. Quer dizer, 
o acúmulo que está se fazendo para montar a Conferência de Comunica-
ção vai prosseguir em outras. Menos importante que os resultados dela, 
até por que o ano que vem é ano eleitoral, então ninguém vai imaginar 
que vão sair medidas legislativas em 2010, e fazer a Conferência aconte-
cer. Como disse, o fundamental é a Conferência em si. 

Um segundo ponto fundamental: o marco legal. Há que se cons-
truir esse marco legal. Há que se ter um novo marco legal. É preciso por 
um fim à Lei 4.117, o Código Brasileiro de Telecomunicações, extirpá-lo. 
Se se extirpou a lei de imprensa por muitíssimo menos razão, tem que 
se extirpar a 4117, uma legislação ultrapassada, de 1962, que está se-
mimorta, desde a Lei 9472, de 1997, a Lei Geral de Telecomunicações. O 
marco legal tem que tratar de radiodifusão, tem que tratar de TV por 
assinatura, tem que tratar das novas mídias digitais, com certeza. Tem 
que tratar da internet de algum modo. E, já que existe um marco razoa-
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velmente arrumado para as telecomunicações, tem que passar por este 
marco também, de forma convergente. 

Ao se discutir esse marco legal, que possa estar aí a noção central 
de serviço público. Conceitos óbvios às vezes ariscam cair no ostracismo. 
Serviço Público: os europeus não abrem mão da ideia do public service bro-
adcasting. Os europeus não abrem mão da radiodifusão de serviço públi-
co. Então, aquela complementaridade de público, privado, estatal, que está 
no Artigo 223 da Constituição Federal, aquilo ali é uma armadilha. Outra 
coisa, tem que acabar com essa farra de que concessão e permissão para 
radiodifusão não tem regra. Temos regras até para empresas de ônibus, 
mas para radio televisão não temos. Concessionários assinam contratos de 
concessão. A Viplan assina aqui em Brasília. Ela se rege por um contrato 
de concessão. Pode não ser o melhor, mas existe contrato. Não é possível 
achar contrato de concessão para a radiodifusão. Mas, temos que assegu-
rar o papel do Estado, temos de ter um órgão regulador. Não tem como ser 
diferente. E o controle vai passar pelo órgão de regulação. O possível, pre-
sumível, controle social. Um órgão que seja, e eu não tenho nenhum mode-
lo próprio, que seja o mais permeável possível à participação da sociedade. 
Desde a sua composição, a prestação de contas, melhor conhecida como 
accountability, reuniões públicas, audiências públicas, consultas públicas. É 
assim que tem que ser feito. Sem muita originalidade. 

E é isso o que o empresariado não quer. Ele diz que não quer. Ele 
não quer lei, não quer órgão regulador. Ao falar de censura, não admitem 
que o controle público é aquilo que existe no mundo inteiro. Órgão de 
regulação é a Federal Communications Commission (FCC), dos EUA, que 
multa a rede ABC porque a Janet Jackson mostrou o seio sem querer no 
intervalo de uma partida de futebol americano. Há que se ter, juntamente 
com a formulação de política públicas, um organismo de regulação, que 
vai permitir a incidência constante da sociedade sobre a implementação 
das políticas setoriais e sobre a sua regulação e fiscalização. É preciso 
submeter o mercado à sociedade, com forte mediação estatal. É aí que o 



134 135

controle vai se dar. Mas, a mediação é estatal. Não há possibilidade de a 
sociedade incidir exclusivamente sobre os processos. Dê-se a isso o nome 
ou não, eu não daria, de controle social.
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Marcos Ferreira1 

Sobre a tese relacionada a Controle Social sobre os Meios de Comuni-
cação, eu vou reapresentar alguns elementos que estão no caderno apre-
sentado pelos psicólogos, para facilitar a conversa com o professor Murilo 
nesta mesa. Quero dizer para vocês que estar em uma mesa com o Murilo 
é algo que vou sempre colocar no meu currículo. Cada vez que eu sento em 
uma mesa para debater com ele, é honroso. Exatamente por isso vou iniciar 
apontando uma divergência com o que ele disse. Eu quero apontar que fo-
ram utilizados dois conceitos de controle social, que são contraditórios em 
sua definição original. Houve um momento no Fórum Nacional pela Demo-
cratização da Comunicação (FNDC) em que discutimos se iríamos usar esse 
nome feio, controle social, ou adotar outra expressão para isso. Por quê? 
Porque a expressão controle social dá essa impressão da segunda definição 
que o Murilo, apontou na qual a ideia é de um controle sobre a sociedade. A 
expressão controle social no nosso meio tem sido usada no mesmo sentido 
empregado pela política pública mais desenvolvida que temos no Brasil, a 
da saúde pública. Trata-se da ideia de controle social exercido por instân-
cias credíveis e socialmente reconhecíveis, sobre a atuação do Estado, sobre 
a realização de certo padrão de intervenção do Estado. 

Nenhum de nós gostava da expressão. Mas, nós queríamos manter 
a ideia de uma identidade com a política pública mais conhecida, mais 
tratada, e é nesse sentido que eu vou resistir a mudar essa expressão. 
Mesmo usando a expressão “controle social”, nós vamos ter que tomar 
muito cuidado o tempo todo e lembrar que ela consiste em algo que está 
posto como um dos três elementos fundamentais na formulação de uma 
política pública. Tanto é assim que nas propostas de teses que foram apre-
sentadas pelo CFP, um dos pontos fundamentais consiste no acordo de re-
cusar o formalismo do controle social. Essa ideia de que a gente vai lá, faz 
um Conselho Municipal de Comunicação Social, um Conselho Estadual de 
Comunicação Social e um Conselho Nacional de Comunicação Social, e re-

1	 Psicólogo, doutor em Psicologia Social. Foi presidente da Associação Brasileira de 
Ensino de Psicologia (ABEP), ex-conselheiro do Conselho Federal de Psicologia e participou 
da organização de inúmeras fontes de informação da psicologia no Brasil, incluindo a con-
cepção e produção da Biblioteca Virtual da Psicologia (www.bvs-psi.org.br), e da Biblioteca 
Virtual Latino-americana de Psicologia.
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solvemos o problema do controle social, é absolutamente equivocada. 
Nós entendemos que esse formalismo restringe a possibilidade de 

entender o que precisa ser controlado. Por que precisa sofrer controle? 
Se uma emissora diz a, b ou c, se ela mostra um corpo mais coberto ou 
mais descoberto, se ela mostra uma propaganda que faz isto ou aquilo, 
o que precisa ser controlado? Na tese que foi distribuída, a proposta é 
compreender que a concretude das vidas das pessoas não pode continuar 
sendo rejeitada pelos meios que teriam a função de tornar comum algum 
conhecimento entre nós. 

De fato, a vida dos brasileiros não aparece na televisão. Eu pretendia 
brincar com uma palestrante que me antecedeu, não sei se ela ainda está 
aqui, ia fazer uma provocação por que foi dito o recôndito da nossa so-
ciedade ficava exposto por que a mulheres estavam sendo apresentadas 
nuas nos meios de comunicação. Quero dizer que esse não seria o caso da 
minha família. Por que como eu sou casado com uma mulher de tradição 
indígena, a ideia de ficar exposto, ter o corpo exposto, tem uma leitura 
completamente diferente na minha casa. Quando eu penso nos primeiros 
brasileiros, me dou conta de que os corpos estavam expostos o tempo 
todo. Mas, o corpo da mulher indígena não aparece no meio de comuni-
cação. Ela não existe. Se há uma parcela da sociedade cuja existência não 
é reconhecida no Brasil, é a da mulher indígena. Creio que esse também 
seja o caso dos hábitos de vestimenta das mulheres de várias nações afri-
canas. Elas não são de ficar cobrindo tudo e tapando tudo. Especialmente 
das tribos africanas que foram trazidas para trabalhar como população 
escrava no Brasil. Então, eu tenho uma dificuldade de lidar com essa 
ideia de que a nudez deva ser considerada como fator de exposição do 
recôndito de nossa sociedade. Claro, a mais forte matriz civilizacional 
presente no Brasil pode ser a matriz européia. Mas, a maior parte de nós 
aqui, provavelmente, se fizer um exame de DNA, vai descobrir que tem 
um terço de índio, um terço de negro, um terço de europeu. Então, por 
que é mesmo que só a racionalidade européia, inclusive na interpretação 
das peças de propaganda do comportamento do meio de comunicação, 
tem que ser a única considerada? 

Vocês sabem por que isso acontece? É porque nós estamos entre-
gues a um tipo de processo de controle da mídia sobre nós. Nós nos 
enxergamos brancos, europeus. Então, estou querendo trazer esse ele-



138 139

mento: nós temos um problema que é controlar a mídia, a partir da so-
ciedade, para que esta mídia pare de deslegitimar a nossa vida. Pare de 
impedir que os nossos contadores das nossas histórias tenham acesso a 
um espaço de reconhecimento e legitimidade pública. 

Pois a impressão que nos é passada sempre é de que nós somos um 
povo sem história. Não. Nós somos um povo cujos contadores de histó-
ria não tem espaço para poder aparecer com a legitimidade que lhes é 
devida. E nós precisamos garantir um controle social sobre a mídia com 
o fim de buscar o estabelecimento de uma referência cultural que reco-
nheça e valorize a concretude da vida das pessoas desta sociedade. Uma 
referência cultural que permita uma revisão da estética que é colocada 
como a única possível para nossa sociedade. Então, o nosso problema, 
amigos, não é dizer para a Rede Globo “você tem que fazer tantas horas 
de programação nacional ou para TV por assinatura”. Este também é um 
problema. Nosso problema não se restringe a estabelecer Conselhos Mu-
nicipais, Estaduais. Este também é um problema. Mas o problema mais 
importante que nós temos é o de olhar para a mídia e dizer assim: “você 
precisa estar a serviço da construção que nós precisamos fazer da nossa 
nação”. E esse serviço passará por elementos que estão muito além da 
conversa que nós fazemos hoje sobre controle social. Se for controle 
social no sentido formal, não resolve para nós. Nós vamos precisar fazer 
um esforço de participação da sociedade na constituição de um compor-
tamento de mídia que não significará reduzir esse nosso esforço a dizer 
que isso pode, aquilo não pode.

Rejeitamos a ideia de que haja uma postura de censura na ideia do 
controle social. O que há é a afirmação de que é preciso uma relação 
efetiva de um tecido social que possa ir se fortalecendo na relação com a 
mídia, de modo que ela tenha um comportamento compatível com este 
povo. Não basta que ela seja adequada somente aos povos do lugar onde 
ela foi inventada. O objeto que a gente vai construir com o controle social 
não é o do mandonismo sobre o comportamento da mídia. Trata-se do 
exercício de organização da sociedade para que atue para fazer com que 
esses meios de comunicação possam desenvolver caminhos estéticos, re-
presentacionais que tenham a ver com as nossas vidas. 

Neste ponto, permitam que eu abra parêtenses para um esclareci-
mento: pode ter ficado a impressão de que nós, da Psicologia, temos uma 
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tese de controle social e quatro que tratam de temas variados na vida 
da sociedade, dentre as cinco teses apresentadas por nós à Confecom. 
Haveria engano nessa impressão. Todas as nossas teses elas têm alguma 
relação com a ideia de publicidade. Consideramos que a publicidade não 
acontece apenas na hora da propaganda. Não estamos falando de mer-
chandise. Cada minuto do que é projetado nos meios de comunicação, 
cada minuto, é um minuto de propaganda de um certo modo de viver, de 
uma certa estética, de uma certa compreensão do mundo. 

O nosso papel com a Conferência é colocar na pauta do debate so-
cial a importância de que os meios de comunicação deixem de ser propa-
ganda contínua de que o jeito de viver é aquele que está sendo apresen-
tado ali. O modo nordestino de se expressar só sai na televisão quando é 
para ser satirizado. O gaúcho só sai na televisão quando é para satirizar 
o jeito do gaúcho falar. O catarinense, então, nem sai na televisão. O jeito 
manezinho de falar lá na ilha de Santa Catarina, uma ilha que todo mun-
do gosta, nem chega a ser publicado no país. Os paulistas adoram nossa 
ilha e vão lá aos magotes, mas não sai nada na televisão de São Paulo 
sobre o jeito como a gente vive em Santa Catarina. 

Então, ou a gente é capaz de fortalecer tecido social, criar meca-
nismos de controle social sobre a mídia no sentido de produzir um outro 
jeito de fazer mídia no Brasil, ou nós vamos ficar muitos anos ainda cons-
truindo a nossa queixa. O problema não é o império dos reality shows. 
Nosso problema não será interferir no reality show. O problema é a gente 
interferir no Jornal Nacional que tem comportamento permanente de 
reality show. O que nós temos vivido é que até na hora do jornalismo o 
que aparece é mais propaganda de certa estética, de certo modo de viver. 
E nós vamos ter de ser capazes de exigir que não seja assim. Que a nossa 
vida possa sair na televisão, que a nossa sociedade se reconheça nos 
meios de comunicação e possa interferir de forma diuturna para que seja 
estabelecido um outro modo de acontecer mídia no Brasil. 

Existem estados brasileiros onde pretendem mudar a hora do sol nas-
cer. O Congresso Nacional está mudando a hora do sol nascer e se por, já 
que a Rede Globo não quer fazer a adequação dos conteúdos aos horários 
previstos na classificação indicativa. Estão refazendo o desenho da Geogra-
fia para poder adequar ao interesse dos horários da Rede Globo. Quando 
falamos em controle social no sentido de impor coisas ao sistema de comu-
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nicação, não tenho nenhum problema em dizer que tem de haver esquemas 
de controle social para impor coisas à Rede Globo, para dizer assim: “olha 
Rede Globo, você tem que se adequar, tem que mudar os horários, não pode 
nadando de braçada no Congresso Nacional e colocando todo o Congresso 
para fazer o que você quer, até mudar o fuso horário. Daqui a pouco vão nos 
passar para o hemisfério norte, abaixar a linha do Equador”.

Nosso receio da ideia de controle social pode estar mais vinculada à 
falta de prática nesse assunto. De fato, não termos tradição de controle 
sobre nada que não seja alguém pedindo para ser controlado. Esse é o 
caso do SUS, que prevê mecanismos de controle social sobre ele mesmo. 
Chega a ser engraçado, você está lá no bairro e vem alguém na sua porta 
dizer “vamos à reunião, você precisa dizer para mim o que você acha que 
eu tenho que fazer na organização do posto de saúde”, a gente vai às 
reuniões com o pessoal da organização do SUS na minha cidade e eles 
dizem isso: é preciso que vocês se organizem para nos dizer, para poder 
estabelecer critérios. Talvez pelo fato de o SUS ter sido organizado a par-
tir das reivindicações de movimentos sociais somados a um conjunto de 
profissionais que já trabalhavam na área da saúde, ocorra esse esforço de 
buscar controle sobre si mesmo.

Nós temos pouca experiência de chegar para alguém e dizer assim 
“você não quer ser controlado, mas nós vamos exercitar controle sobre 
o seu jeito de atuar”. Parece que todos cremos que ainda será preciso 
autorização dos meios para o nosso exercício de controle social. Por isso 
comecei dizendo que o formalismo pode matar a ideia de controle social 
sobre a mídia. Entretanto, ele é um nível de controle social que nós va-
mos precisar exercitar, de controle da sociedade que nós vamos precisar 
exercitar. Quando o Nazareno traz a questão sobre como é que nós va-
mos fazer essa produção de uma nova estética, de uma nova forma de 
nos reconhecermos, eu penso que a primeira coisa que nós precisamos 
fazer é combinar que vamos reconhecer que existe uma estética que não 
é combinada com a gente. Esse reconhecimento é ponto fundamental.

Aproveito a presença do Nazareno para trazer um exemplo de como 
é possível pretender a implantação de mecanismos de controle social. 
Há uns vinte anos atrás, Nazareno e eu trabalhamos juntos no tema do 
transporte urbano. Alguns dos projetos que nós desenvolvemos origi-
nalmente, foram objeto de sarcasmo por parte de profissionais da área. 
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Estou me lembrando de uma reunião da Associação Nacional de Trans-
portes Públicos (ANTP), em Salvador, onde fomos apresentar a proposta 
da taxa transporte (que foi o nome original da proposta), o sistema de 
transporte que não tinha pagamento na catraca. O sistema seria susten-
tado por uma contribuição mensal tipo IPTU, por todos os cidadãos, havia 
quem desse risada da gente. O pessoal de Santa Catarina que apresentou 
a proposta (eu dentre eles) foi objeto de riso. Ocorre que, poucos anos 
depois, a ideia da taxa transporte passou a ser debatida como proposta 
da Prefeitura de São Paulo, na Câmara de Vereadores. Não lembro mais o 
nome que deram, mas sei que foi apresentada para a Câmara Municipal 
da maior cidade do Brasil, pela Luiza Erundina.

Então, são coisas que as pessoas vão estranhando e que alguém terá 
que ousar fazer. Neste momento, estamos pensando na possibilidade da 
construção de uma nova estética em um momento muito especial. Hoje 
foi mandado para o Congresso Nacional um projeto de lei que cria o Vale 
Cultura, que poderá ser uma peça fundamental para nós na construção 
dessa outra possibilidade estética. Trata-se de uma possibilidade, claro. 
As pessoas poderão usar o cartão para ver o que sempre viram, repetir o 
que sempre quiseram, manter a estética que os meios de comunicação 
trazem para nós hoje, mas está aberta ali uma possibilidade de diversifi-
cação na oferta de bens culturais que é inovadora no Brasil.

Nós deveríamos, como parte da Conferência, estabelecer um linha 
de apoio à aprovação dessa proposta. São sete bilhões de reais anuais em 
renúncia fiscal que seriam dirigidos para o setor cultural. Hoje, só para ter 
ideia, o setor cultural angaria perto de um bilhão de reais por ano por meio 
da renúncia fiscal. Além de ser um valor inferior, esse dinheiro fica nas 
mãos de muito poucos produtores. Nessa iniciativa do Vale Cultura, nós 
estamos reconhecendo a possibilidade de uma diversificação de atores no 
campo cultural. As pessoas vão poder ir ao cinema, vão poder usar o vale 
para comprar livro, comprar CD, para comprar o que elas quiserem.

Eu não pretenderia dizer como é que se faz, porque nós ainda não 
exercitamos. A primeira coisa que temos a fazer é reconhecer que temos 
um problema na definição estética de nossos meios. Quero aproveitar a 
mensagem do vídeo que assistimos [de entrevista com a senadora Marina 
Silva] e que diz assim: “nós queremos que as garotas Kaxinauás continuem 
vendo as garotas de Ipanema, mas queremos que as garotas de Ipanema 
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(todo mundo que está aqui dentro também é garota de Ipanema) vejam 
as meninas Kaxinauas”. A proposta feita pela senadora é muito importante, 
diz que não está certo podermos ver em ma certa direção, não está certo 
só podermos olhar para aquilo que já está considerado bonito.

Vários mecanismos de gestão da comunicação no país apontam 
numa direção que poderá abrir as portas para novas estéticas. Um exem-
plo importante consiste na tese da regionalização da produção, uma tese 
antiga na luta pela democratização que precisa ser retomada porque é 
uma chance de colocar à disposição da sociedade visões, compreensões, 
formas de organização da cultura que hoje não estão acessíveis.

Para resumir, creio que a tese do controle social esteja fazendo falta 
para o nosso movimento de luta pela democratização. Sem esta tese, 
vamos atravessar um debate que corre o risco de ser dominado por tec-
nicalidades e as teses que podem apontar mudanças importantes para a 
nossa situação (como a da regionalização da produção) correm o risco 
de ficar descontextualizadas ou interpretadas como fruto de interesses 
corporativistas de jornalistas ou outros profissionais da comunicação. 
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Noeli Godoy1

Vou partir de um olhar, da perspectiva do ser psicóloga e de militar 
em rádio comunitária desde o ano de 2000 para dizer como essa questão 
me atravessou. Do modo como essa proposta de discussão de teses do 
Sistema Conselhos me atravessou e fez passar o filme do meu percurso, 
em minha cabeça. De como é que se dá essa questão do controle social, 
como psicóloga e como alguém que participa de comunicação alternati-
va, de rádio comunitária. 

Comecei a buscar os conceitos relacionados ao termo “controle so-
cial”, mas não vou aqui repetir o que o professor Murilo Ramos colocou 
em relação à questão do conceito, tão clara e objetivamente. Vou direta-
mente aos efeitos da proposta.

Nas teses que o Sistema Conselhos está propondo, é preciso deixar 
claro que estamos defendendo a questão do controle social da mídia 
como participação social, prioritariamente. É esse o cerne da questão. 
É a participação social, acompanhando esse movimento veiculado nos 
meios de comunicação social, percebendo os efeitos desse conteúdo na 
produção de existência da nossa sociedade, em nós, seres humanos e as 
implicações desse conteúdo no cotidiano brasileiro. 

O que seria essa participação social? A participação de psicólogos, de co-
municadores, de jornalistas, de publicitários, de professores, de telespectadores, 
de usuários, de mídia, de empresários. É o desafio. Eu acho um grande desafio e 
uma ousadia da Psicologia colocar esse tema em pauta, debatendo e discutin-
do, com os diferentes saberes, a questão do controle social da mídia. 

Sem querer me fazer repetir, mas, dando ênfase, sabemos que va-
mos nos deparar com contra argumentos para essa proposta. Principal-
mente em relação ao conceito de censura. Podem-nos acusar: “Ah! Mas 
vocês querem censurar a liberdade de expressão”. Bem, eu fiquei sabendo 
que a Lei de Imprensa caiu e quem são os donos da mídia, os donos dessa 
voz, podem falar o que querem e não terá direito de resposta quem for 

“atacado” por tais falas. Como é que fica isso? 

1	 Psicóloga, mestre em Psicologia e Estudo das Subjetividades pela Universidade 
Federal Fluminense, Conselheira pelo CRP 05 (RJ) responsável pelo GT Psicologia e Mídia. 
Membro da Comissão Estadual Rio Pró Conferência de Comunicação.



144 145

Que acabemos perdendo um pouco, mas isso não pode nos desa-
nimar. Eu costumo falar lá no Coletivo Rio Pró-Conferência que não po-
demos perder a alegria, citando Espinosa. Vamos tentar, vamos continuar 
sendo prudentes. Com uma alegria prudente, sem perder a ternura, mas 
de olho nessas questões e nessas armadilhas dos contra-argumentos 
tendo como base a questão da censura. Sabemos que essa liberdade é 
utilizada por uma minoria. 

Portanto, a proposta de pensar a participação social nessa questão 
do controle social, ou controle público, como muitos preferem mencionar, 
creio que seja principalmente de amplificar o que já é comentado nas rodas. 
Já discutimos essa questão da qualidade, de conteúdo em nossas rodas. 

Você vai a uma casa de alguém que tem filhos, que tem família, que 
vive em uma família nuclear, e vê gente discutindo, brigando com a tele-
visão diante de uma notícia, emitindo questionamentos indignados como, 
por exemplo, “meu Deus, como é que pode ser, ou estar assim? Isso acon-
tece mesmo? Olha, isso está prejudicando ou não é saudável”. Ou o meu 
filho faz um comentário sobre o que vê na televisão. Esse movimento já é, 
de certa forma, um dispositivo para a análise de uma educação de crítica 
da mídia dentro de casa. 

Alguém poderá dizer: “Ah não! Ele faz isso por que ela é psicóloga”. Não. 
Você vai à casa de outras pessoas, e essa militância em rádio comunitária 
proporciona isso, e discute mídia. Você discute conteúdo com as pessoas. 

E as pessoas, às vezes, não se dão conta que estão discutindo con-
teúdo, que estão produzindo opinião. Muitas das vezes essas opiniões são 
produzidas dentro de casa, na discussão, na análise crítica do pai, da mãe, 
do avô, do tio e esse movimento é desqualificado, porque é um saber que 
não é legitimado. Não é um saber especialista. 

E aí você fica com essa dificuldade de criar mecanismos de discus-
são, de conteúdo, de análise e crítica, de educação para a mídia, educação 
crítica para a mídia, de controle social. É aí que eu vejo a coisa do desafio. 
Assistimos principalmente à televisão, sentimos falta desses mecanismos 
de controle social nesse sentido de participação próximo aos moldes do 
que Marcos Ferreira nos colocou. 

Vimos um acontecimento em Santo André, que foi o caso da meni-
na Eloá, no qual observamos psicólogos, educadores falando um monte 
de coisas sobre o caso sem a devida apropriação do caso. A gente pode 
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falar qualquer coisa? É assim? Esse conteúdo entra na sua casa e você 
assiste a um assassinato ao vivo, em tempo real. É assim que pretende-
mos mostrar algum valor para um filho? Você está ali, somos atraves-
sados por isso o tempo todo. 

É por esses moldes que eu vou pensando a questão do controle 
social e me lembrando de Gui Debord falando sobre a sociedade do espe-
táculo, dessa espetacularização da violência, da desgraça e dessa tristeza 
e nos colocando o tempo todo como espectador impotente. É como se 
nos dissessem: “Olha, não tem jeito não! Tá assim. Ó, cuidado!”. Este reca-
do está presente também no modo como a imagem do Rio de Janeiro é 
passada, como cidade perigosa. 

Também relacionando com o que o Marcos estava comentando so-
bre colocar o nordestino na mídia, não para valorizar sua cultura, mas 
para poder banalizar o sotaque, para brincar com o sotaque. É perverso. 
É muito perverso. 

Tudo isso nos leva a pensar também sobre a questão de possibilitar 
o espaço para crítica social e para a produção de sugestões outras que 
contemplem o desejo de opinar, de propor conteúdos diversificados e de 
criar novas formas de abordar os acontecimentos, sistemas contemporâ-
neos. É abrir as possibilidades de participação. 

Parece utópico o que eu estou falando, não é? Alguém poderia di-
zer: “Ela está sonhando!” Esse é contexto político, há divergências sociais. 
Mas, mesmo assim, é uma maneira de deixar acesa essa vontade de estar 
nesses espaços, de debater, de ver os psicólogos reunidos falando de co-
municação, de controle social, de publicidade, de qualificar esse debate 
na participação em uma Conferência de Comunicação. 

Estamos nos preparando para isso. Isso para mim é um balizador 
social fortíssimo. Porque é não perder de vista o psicólogo clínico, o psi-
cólogo hospitalar, o psicólogo que atua nas suas várias frentes, mas que 
está antenado com os problemas sociais. 

Você recebe seu cliente no seu consultório sabendo dessa captu-
ra que o conteúdo midiático nos envolve. Nós, psicólogos, não estamos 
imunes a essa captura. Por isso a importância de qualificar o debate e 
de batalhar nos espaços de controle de mídia como participação social e 
produção de crítica e conteúdo. 

Fiz algumas perguntas para mim mesma, para ver que perguntas a 
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Psicologia faria em relação ao controle social. Eu me perguntei sobre o 
que tem acontecido no Brasil hoje. Tentando responder, acabei chegando 
à construção histórica do Conselho Nacional de Comunicação e às suas 
dificuldades políticas. Não vou contar essa história, até por que eu não 
estava lá, apenas ouvi e li. 

A despotencialização que esse Conselho vem sofrendo, as divisões, 
as cisões, os embates... Seria um movimento, seria um espaço de propo-
sição e de controle, não no sentido da censura, mas nesse sentido crítico 
e que é despotencializado. 

E as vitórias da campanha “Quem financia a baixaria contra a cida-
dania”, que tem sido um grande analisador nessa discussão? Eu creio que 
a campanha tem sido uma grande parceira, não só da Psicologia, mas de 
toda a sociedade, no sentido de avaliar, de balizar a qualidade e os atra-
vessamentos do conteúdo. 

A classificação indicativa, essa discussão também é muito polêmica, 
mas dá um entendimento de que o que está chegando dentro da minha 
casa e em qual horário. Vemos as novelas da tarde, as crianças agora 
estão de férias. Estamos diante do “Vale a pena ver de novo”. As crianças 
estão vendo televisão. 

Os meus estão brincando no quintal, por que quase não vemos te-
levisão. Mas quando o tempo fica ruim, está chovendo, onde é que a 
criança vai ficar? Ou fica no computador ou está vendo televisão. Nem 
todas as casas têm computador. Vai ver televisão, comendo pipoca, quan-
do tem pipoca em casa. 

Então aparece uma novela que intensifica a violência, intensifica o 
apelo sexual. Eu tenho uma filha de sete anos. Eu tenho um bebê de dois 
anos em casa. Eu tenho um moleque de dez, um moleque de 15. E aí? Eu 
me sinto privilegiada no discurso aqui, partilhando com vocês. Mas, nós 
somos assim, zero vírgula alguma coisa da população. E aí? 

Eu li um texto do filósofo Robson Sales, professor da PUC de Minas. Ele 
fala que essas mobilizações, campanhas “Quem financia a baixaria”, “Ética 
na TV”, classificação indicativa, a inserção dos ministérios públicos como 
parceiros na discussão na maioria das vezes, constituem instrumentos fun-
damentais para se inserir no debate sobre os abusos veiculados na mídia. 

Estatuto da cidadania que, geralmente, não tem instrumentos para 
focalizar as demandas, ou seja, a gente não tem como amplificar essa 
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nossa voz. Estamos aqui, de vez em quando a TV Brasil abre as portas, a 
gente fala, grava programas e lança para a sociedade. São as possibilida-
des, hoje, de amplificar as nossas vozes.

O professor coloca que o pior da sensação de impotência frente à 
dramatização desproporcional dos temas, principalmente os temas que 
são colocados como sensacionalistas, voltados às questões contra a vio-
lência, parecem corroborar com o sentimento de resignação social que 
impede as pessoas de se indignar frente à barbárie cotidiana, estampada 
em nossos veículos de comunicação social.

Eu descobri, lendo um texto de 2006, do Edgard Rebouças, comen-
tário sobre a questão da auto-regulação, a questão da Associação Bra-
sileira de Rádio e Televisão (Abert) que é totalmente sistematizada para 
acompanhar as votações na Câmara para não ser pega de surpresa. 

Quer dizer, os empresários são totalmente aparelhados nessa dis-
cussão, eles sabem o que querem e o que não querem, principalmente o 
que não querem. Estão aparelhados e têm assessoria jurídica para ir lá, 
para ouvir o que estão debatendo, qual vai ser o sentido da votação. 

Nós estamos nos aparelhando, tomando posse dessa discussão e sabe-
mos que é uma “briga de cachorro grande”, e isso é muito complicado. É feita 
uma fala: “Ah, é discurso de liberdade de expressão”, só que o que ele coloca 
no texto é muito duro. Quando esse termo “censura” é colocado, não tem 
nada a ver com os períodos de ditadura que nós tivemos aqui no Brasil.

Para terminar, vou falar um pouquinho mais da Psicologia. Estava 
conversando com Grupo de Trabalho do Conselho Regional de Psicologia 
do Rio de Janeiro e, buscando relações entre a Psicologia e as questões 
envolvendo controle social, participação social, descobrimos no nosso 
Código de Ética diretrizes para nosso comprometimento. 

Acho que é bem interessante ler e fazer as análises do Código de Éti-
ca. Pegarei apenas os três primeiros princípios fundamentais, para refres-
car a nossa memória, pois sei que todo mundo sabe. Ao lê-los, vislumbrei 
nosso papel nessa discussão de controle social e não estamos tão fora 
assim como poderíamos pensar, estamos muito dentro.

O Princípio Fundamental 1 fala o seguinte: “O psicólogo baseará o 
seu trabalho no respeito e na promoção da liberdade, da dignidade, da 
igualdade e da integridade do ser humano, apoiado nos valores que em-
basam a Declaração Universal dos Direitos Humanos.”



Princípio Fundamental 2: “O psicólogo trabalhará visando a pro-
mover a saúde e a qualidade de vida das pessoas e das coletividades e 
contribuirá para a eliminação de quaisquer formas de negligência, discri-
minação, exploração, violência, crueldade e opressão.”

O Princípio Fundamental 3: “O psicólogo atuará com responsabilida-
de social...”, não naqueles termos do neoliberalismo. “... Analisando crítica 
e historicamente a realidade política, econômica, social e cultural.”

Está aqui, fomos nós que escrevemos isso, nós produzimos isso, 
então é nosso compromisso estar aqui hoje e legitimar essa luta, essa 
proposição em relação ao controle social como participação, junto aos 
movimentos populares, junto às categorias profissionais.

Acho que estes são alguns indicadores de critérios para propormos 
à Conferência Nacional de Comunicação, tendo em vista a análise crítica 
dos conceitos, olhando bem para o terreno em que estamos pisando, o 
que estaremos defendendo e as nossas ações. 

Ressalto que nossa participação é importantíssima, porque estamos 
trabalhando, discutindo mídia, pensando em produção de subjetividade, em 
produção de diferenças, não queremos homogeneidade, queremos diferen-
ça e respeitá-las e produzi-las na sociedade é o nosso grande desafio.

Eu estava ouvindo a fala do Juliano Carvalho, quando ele apontou 
para a questão da publicidade. Lá no Rio de Janeiro temos uma produ-
tora que trabalha com publicidade no Grupo de Trabalho de Psicologia e 
Mídia.

Ela está colocando a possibilidade de diálogo com o pessoal da As-
sociação Brasileira de Produtores Independentes (ABPI). Eles são do setor 
de empresários, estão classificados dessa forma, mas querem dialogar 
conosco. 

Há, então, uma possibilidade de conversar, não quero dizer que são 
um dos nossos, mas acho que deve haver diálogo até para a gente se 
instrumentalizar.

Volto ao exemplo do Rio de Janeiro, onde construímos um questio-
nário para aplicar à categoria, a fim de ver como ela enxerga essa mídia, 
se escuta rádio, se vê televisão, a qual assiste etc. 

Vamos colocar esse questionário no nosso site brevemente, já te-
mos esse material impresso e o aplicamos para a categoria na mostra 
regional de Práticas em Psicologia. 



Outra coisa, parece que é consenso a importância do tema educa-
ção crítica para a mídia, eu não sei quando, onde, como, mas eu acho 
que poderíamos ter um evento para aprofundar esse tema, chamando o 
pessoal de educação e cultura para discutir juntos. 

Isso é uma proposta para pensarmos nacionalmente ou nos encon-
tros regionais, para quem puder fazer essa discussão. 

Ao mesmo tempo, precisamos ver como que vamos apresentar nos-
sas teses, como vamos conversar sobre as teses com os nossos parceiros, 
como começar isso nos regionais, nas comissões estaduais e de ter uma 
escuta também das teses que virão dos outros movimentos. Estamos 
pensando e tentando nos qualificar nesse sentido.
.
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Mídia e trânsito
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Nazareno Afonso1

Estou nessa área de transporte desde 1971, entrei como estagiário. 
Eu era conhecido, quando eu dava palestra há uns dez anos, como aquele 
cara que queria queimar os carros na rua, aquele incendiário. Hoje, eu 
já me sinto mais à vontade porque eu continuo falando a mesma coisa 
que eu falava, mas já tem um monte de gente falando igual. As pessoas 
começaram a enxergar um pouco. 

A primeira pergunta que eu queria fazer para vocês é: quem aqui nesse 
plenário assistiu a Matrix, o filme? Um é o suficiente. Eu sempre pergunto 
quando eu vou falar de mobilidade, porque acho que quando falamos de mí-
dia, deveríamos sempre discutir o filme Matrix. E por quê? É você viver uma 
realidade, aquela realidade está apresentada para você; você olha, acha que 
aquilo tudo é verdade, e quando você vai ver não é nada daquilo.

Na área de mobilidade, um dos exemplos mais marcantes é esse. 
Nós saímos de casa e achamos tudo natural. A mídia também diz que é 
tudo natural. Então, nós temos a cultura que eu chamo aqui de “o ho-
mem e a mulher de quatro rodas”. 

Você não vê na TV os caras andando com quatro rodas. Mas tudo é 
voltado para como se existisse uma única forma de mobilidade no país 
que são as quatro rodas. Então, somos entulhados disso a todo o mo-
mento. Eu acho que é difícil a gente se enxergar fazendo propaganda de 
calçadas. “Olha, gente, as calçadas”.

As pessoas andaram muito bem hoje pelas calçadas, mas o trânsito 
está congestionado, blá, blá, blá e tal. Fala-se de carro porque os carros 
representam 90% dos veículos. 

Quando se pergunta “quem é você?” só falta a pessoa dizer “eu sou eu 
e mais o meu carro, que tem isso, tem aquilo”. Muito fácil conversar com al-
guém: a pessoa entra no seu carro e você: - “Ah! Que interessante, tem quatro 
por quatro, não sei o quê. Olha que legal, dá uma acelerada e tal”. E você fala 
mais do carro do que de você. É mais fácil falar do carro do que de você. 

Então, o que é o nosso grande problema, quando dizemos que existe 
uma política de mobilidade, antigamente se falava política. Hoje eu falo 

1	 Foi Secretário de Transportes do governo do Cristovam Buarque (PT-DF) no Distri-
to Federal
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de uma cultura introjetada que faz com que pensemos que a realidade é 
isso e vai ser sempre isso. A mídia entra, simplesmente, reforçando isso. 

Alguém aqui mora em alguma cidade que não tenha congestiona-
mento? Levante a mão. Onde é? Não tem congestionamento? Nossa, que 
interessante! Eu vou colocar no Guiness Book. É só questão de tempo. 
Não se afobe, que em mais dois três anos a gente garante que Santos 
também terá. 

Trânsito, hoje, quer dizer carro. Já incorporamos a palavra “trânsito” 
como carro. Trânsito é congestionamento. Trânsito: a minha vida está 
horrível porque eu não consigo chegar lá. A maior parte das pessoas do 
Brasil anda a pé, de bicicleta e de transporte público. Apenas 28% das 
pessoas nas grandes cidades e 18% no conjunto do país andam de carro. 
O resto anda a pé, de bicicleta e de transporte público. 

Aí, quando você vai ver o que é colocado na mídia, qual a problemá-
tica das cidades, essas coisas, o transporte coletivo só entra quando tem 
um desastre grave. Quando vem um desastre de metrô, por exemplo. 

Se formos comparar, acho que, hoje, os aviões estão tentando con-
correr com o metrô, certo? Mas aí é aquela celeuma: caiu um aviãozinho, 
boom! E tomamos a ouvir Air France, Air France, Air France... Parei de 
ouvir rádio por um tempo porque não aguentava mais saber do pedaço 
de um, do pedaço de outro que foi achado.

 Em compensação, nós estamos num país, numa política que mata 
100 pessoas por dia e deixa 400 portadoras de deficiência por dia. Isso, 
nas estatísticas menos confiáveis, só estatísticas do Ministério da Saúde. 
Não acompanhamos aqueles que entram no hospital e saem. Estima-se 
que esse valor aumente em trinta a quarenta por cento, o que eu acho 
uma pequena chacina. 

Nós nos preocupamos com o Iraque quando morriam, na fase mais 
brava, cerca de 60 pessoas por dia. E nós matamos, com política pública, 
esse número. Em compensação, isso não é notícia. É, apenas, quando 
um ônibus cai em algum lugar. O que é coletivo, quando tem acidente, é 
notícia. O individual não interessa. E vocês, como psicólogos, têm vários 
trabalhos sobre o trauma do acidente que, mesmo quando não mata, é 
equivalente a um trauma de guerra. 

Então, nós temos custos sociais assustadores. Nós gastamos quase 
trinta bilhões por ano com os acidentes de trânsito. E isso não é notícia. 
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Ninguém sabe o que é andar nas calçadas do país. A quantidade de pes-
soas que se acidentam em calçadas porque tem buraco... Buraco na rua 
é assunto, às vezes, do Jornal da Globo, falam de um bendito buraco que 
está quebrando os carrinhos.

Nós temos uma molinha não tão boa, as minhas já não estão tão 
legais aqui no joelho... E você dá uma tropeçada... Para as mulheres, que 
estão, às vezes, com saia comprida, salto alto, é um risco total andar nas 
calçadas em grande parte do país. 

Pensamos que poucos andam de bicicleta, não é? Nas grandes cidades, 
esse número chega a 4% das viagens. Não é tão pouco. Eu estou dizendo 
que os carros são 28%. Quando você pega o conjunto das cidades, esse nú-
mero pula para mais de 6%. E os automóveis caem para 18% das viagens. 

Aí nos perguntamos onde é que anda esse bolo de gente. Ninguém 
sabe. Isso também não é notícia, ninguém põe na televisão. Então, a con-
versa é a seguinte: vou falar de uma experiência que eu tive aqui em 
Brasília, ainda bem ela continua até hoje, que a gente chamou do “Pro-
grama Paz no Trânsito”, em que nós tivemos uma mídia cidadã, para dar 
o exemplo de que é possível ter uma mídia cidadã. 

Se nós tivéssemos uma mídia cidadã sobre vários aspectos da vida 
social, nós começaríamos a ter um processo educativo monstruoso, pois 
as pessoas respondem com velocidade altíssima. Eu não acho que o povo 
de Brasília seja um brasileiro meio diferenciado. Todo mundo achava que 
só tinha corrupto nessa cidade. Ninguém achava que havia um brasilien-
se e achava que só existiam as críticas. 

Nós lançamos um programa que eu achei que não ia andar nenhum 
passinho, porque iríamos mexer com os privilégios do automóvel. O pro-
blema do automóvel é que nunca se discutiu, em lugar nenhum, direitos 
do automóvel. Sempre se discutiram os privilégios. Queremos diminuir 
seus privilégios, só um pouco. E quando se fala em qualquer medida, aí 
vem aquela frase “Ai, eu não tenho problema em deixar o meu carro em 
casa, desde que tenha um transporte público de qualidade. Se me dá 
um transporte público de qualidade eu deixo o meu carro em casa sem 
problema nenhum”.

Os franceses também têm um transporte de excelente qualidade 
em Paris. Quem conhece Paris sabe que tem, mas a maior quantidade de 
viagens é de carro até hoje, meus amigos. Então, não tem jeito. O cara só 
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deixa o carro quando os privilégios deixarem de existir. Quando o espaço 
público não for só do carro.

Hoje, na maior parte das cidades brasileiras, noventa por cento do 
espaço, por onde passam o ônibus e o carro, é para o carro. Se você pegar 
a cidade inteira, vai ter poucas cidades que vão chegar a três por cento 
do espaço viário público dos ônibus. Tem alguma coisa errada nisso. 

Os estacionamentos: você pega um estacionamento e deixa o carro 
lá, 24 horas, na frente da tua casa. Um dia eu estava até pensando em 
fazer isso. Estava pensando em pôr um armário-carro. Uma forma de 
carro botava fora tal, abria, guardava minhas coisas lá dentro, estava na 
calçada. Eu punha quatro rodas. Se eu fizer isso, no dia seguinte os caras 
vão lá e pegam o meu carro. Meu carro que eu fabriquei inteirinho para 
que eu guardar as minhas coisas. Por quê? A rua pertence ao carro. 

Só o carro, o ônibus, ou outros veículos podem parar na via pública. 
Você não pode pensar em outro uso daquilo. Então começamos a entrar 
em diversos temas sobre os quais não nos perguntamos e não entramos. 
Então, o que fizemos aqui? 

Em primeiro lugar, matavam-se 835 pessoas por ano. Nós fizemos 
um programinha simples: 130 pontos de controle de velocidade foto-
grafando os carrinhos; 700 homens na rua, tudo com radar. Nas escolas, 
reduzimos a largura das ruas. O cara não conseguiria passar rápido na 
frente de calçada. 

Começamos a fazer um trabalho grande nas escolas. Eu tenho uma 
filha que faz 18 hoje. Com tudo isso que eu estou falando para vocês, ela 
me pega no pé quando eu dirijo. Ela é uma pessoa formada no programa 

“Paz no Trânsito” em Brasília. E por incrível que pareça, ela disse: “É pai, 
nem sei se vou querer mesmo um carro...” Pode ser porque ela tem o pai 
e a mãe como motorista. 

Quando implantamos o programa, a sensação é que iria haver uma 
reação em cadeia contra a nós. No começo, deu 33% de aprovação e quan-
do aconteceu isso, o Governador disse “É só isso que vocês vão fazer?” Só 
emperramos com os controles eletrônicos; ele liberou pusemos na rua. 

Os motoristas aprendem com a velocidade. Falamos de educação, 
vocês são psicólogos e acham que deve ser difícil ensinar alguém depois 
de 18 anos que uma placa de 40km/h é 40, que uma faixa é uma faixa. 
Essa não é uma questão de ensinamento: é uma questão de delinquência. 
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Estou exagerando, é mais para os que exageram em velocidade. 
Todo mundo sabe a velocidade com que se passava... Pegamos um 

carro, aqui no Eixão, a 170 km/h. Nas vias de 60 km/h, a velocidade média 
era 102 km/h. 

Começamos com todo esse trabalho e depois fizemos uma medição 
no Eixão. Antes do programa, 86% ultrapassavam o limite de velocidade. 
Aí eu pergunto para vocês: quanto desse percentural caiu? Duvido que 
alguém acerte. Caiu 4%, após uma única entrevista que dei à Rede Globo. 
No mês seguinte, já mais experientes, caiu para 1,6%. Três meses depois 
caiu para 0,8%. Aí eu digo, você vê como as pessoas se educam rápido.

A mesma coisa fizemos com a faixa. Fizemos uma passeata, a popu-
lação de Brasília inteira foi. Eu digo inteira porque as diretas não ultrapas-
saram esse limite e nós chegamos a 35 mil pessoas na rua. A única coisa 
que ultrapassou em manifestação foi a vinda dos Sem Terra do Brasil 
inteiro para Brasília. Isso não conseguimos ultrapassar. 

E, naquele dia, todos andaram de branco, azul, sem nenhum dis-
curso, só música new age e música clássica. As crianças todas de azul 
e branco. E, no dia seguinte, as coisas começaram a mudar em Brasília, 
sem nenhum pardal, sem nenhum controle de velocidade. Depois é que a 
gente os implantou. 

Depois disso, nós resolvemos fazer as pessoas pararem na faixa. Foi 
a mesma coisa. Três meses dizendo quanto é que custava – e custava R$ 
56,00 - se não parasse. Agora custa mais de R$120,00. Depois foi o Dia da 
Mentira, pois era mentira que não existia pedestre em Brasília. Colocamos 
um guarda em cada faixa, com o talãozinho de multa. O motorista olhava 
para o guarda, parava e o outro atrás, bum! Um mês de trombadas. 

O que aconteceu durante todo esse período? Nós tivemos uma mídia 
que ficou do nosso lado, promovendo o programa. Tinha um ex-senador 
muito famoso, daqui de Brasília, que na época era deputado distrital e 
brigou contra o programa.

No dia em que ele conseguiu apagar os pardais, os controles de ve-
locidade, houve missa, um monte de coisas; o jornal soltou uma primeira 
página inteirinha com o retrato da Dona Maria citando o nome que eu 
não me lembro dizendo: - “Dona Maria, mãe de tantos filhos tal, tal, tal... 
é a primeira vítima após o deputado parar o pardal”.

Então o que acontece? Eu sempre gosto de citar essa história por-
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que se nós um dia conseguíssemos, em vários aspectos da cidadania, ter 
uma resposta como essa, nós iríamos ter mudanças de comportamento, 
de atitudes. E as pessoas que já sabem qual é a atitude correta simples-
mente a adotariam. 

Eu participei de outro programa agora, da lei seca, que a imprensa já 
foi em cima. Peguei um jornal, agora, de Recife, uma vergonha! Dizia que 
era fábrica de multas, etc., etc. O cara bebe e não quer ser multado. Em 
compensação, aqui, em Brasília, não. A mídia continua dando os dados, 
mostrando a evolução e pressionando o Estado para que exerça pressão 
nesse assunto. 

Nós temos lutado muito em relação à bebida, eu acho que tivemos o 
primeiro resultado agora e essa briga bate com a briga que o Moretzsohn 
estava colocando que é a proibição de propaganda de bebida em qual-
quer hora. Não são somente os 13 graus. Agora é zero grau. 

A outra coisa é uma ação chamada “Na cidade sem o meu carro”; 
a gente pega um dia do ano, cerca uma área da cidade e por ali não se 
pode passar de automóvel. Pode-se passar de transporte coletivo, bicicle-
ta e a pé. E naquele lugar a gente põe grama, conversa e começa a criar 
alguma consciência do que é uma outra mobilidade. 

Fizemos um manifesto em 2004, que era o ano da Organização 
Mundial da Saúde em relação à violência no trânsito. Uma das propostas 
era trabalhar para a prática de uma mídia cidadã, comprometida com a 
defesa da vida e a paz no trânsito, por meio do comprometimento e da 
responsabilidade social desses setores. 

Também é urgente e necessário lutar por uma legislação que iniba 
as campanhas publicitárias de automóveis, com apelos publicitários em 
relação à potência, poder e velocidade e que, contrariamente a isso, enal-
teça a cidadania no trânsito, inclusive reforçando o perigo existente na 
relação bebida alcoólica e direção, independentemente da faixa etária. 

Pusemos uma bailarina atravessando as faixas. Aqui, o governo colo-
cou um placar sobre o que aconteceu nos meses anteriores, quantas pesso-
as morreram naquele mês. Haviam morrido 72 e o número caiu para 64. 

Trago aqui alguns exemplos de jornais, para mostrar o que é mídia 
cidadã. Houve diversas capas de jornal falando de paz no trânsito, e con-
vocando para mobilizações. 

Uma das mobilizações reuniu cinco quilômetros de gente no Eixão. 
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Vocês viram mais ou menos a largura do Eixão, vocês imaginam o que 
eram cinco quilômetros de gente andando. 

Perdemos a eleição, entrou outro governo e fez uma campanha 
contrária ao programa. Quando chegou maio, mais ou menos, o jornal 
soltou uma página com uma foto verdadeira dizendo: “Cumprimos o do-
loroso dever de informar que está de volta a selvageria no trânsito do 
Distrito Federal”.

 Passou um tempo, o Governador, na época, o Roriz, pôs guarda 
de novo nas faixas, houve uma missa, o governador fez a homilia, com 
um discurso da “Paz no Trânsito” inteiro. Um padre fez para ele. A igreja 
fez uma propaganda que era um retrovisor com uma cruz, olha a con-
tradição. Aqui em Brasília era cheio de cruzes nos locais onde morriam 
pessoas, dentro da cidade. As pessoas colocavam cruzes. 

Então, a primeira propaganda que fizemos arrancando as cruzes. 
Mostramos uma pessoa colocando essa cruz e dizendo “Agora a gente 
vai mudar essa marca”. Aí apareceu o “semaforinho”, um desenho anima-
do que dizia assim: “Não podemos deixar voltar esta marca de novo para 
Brasília”. 

No “Dia sem carro”, em Belo Horizonte, pegamos um dos principais 
cruzamentos, que quase ninguém consegue atravessar durante o dia, e o 
gramamos de manhã. 

Eu sempre encerro com essa poesia de um paranaense de Curitiba 
que escreveu o seguinte: “A rua pode ser dos carros, ou do papo, do en-
contro, do sorriso, da árvore, do vento, do sapato, da sandália, do café, do 
chope, do silêncio, do guarda-sol, do sol, das sombras, do avião no céu, 
do avião de papel, do barquinho na sarjeta, do trenzinho da criança, da 
magrela, que a bicicleta deles lá, da lembrança do vovô, da panela da vovó, 
do padeiro, do leiteiro na porta, na soleira, no nosso olhar. É só querer”. 

Pensamos em mídia sonhando que essa experiência possa ajudar a 
refletir o que seria uma mídia cidadã. E têm acontecido casos esporádi-
cos, que continuamos divulgando o máximo possível.
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E mostrando o outro lado, mostrando claramente o que significa o 
automóvel como elemento de cultura e o que ele leva de destruição da 
nossa qualidade de vida, das nossas condições de viver em espaço urba-
no saudável. Ninguém se pergunta por que se tem medo de deixar uma 
criança atravessar uma rua, por que temos medo de deixar os nossos 
idosos andar pela rua e ser atropelados. 

Todo mundo acha normal isso. Acha normal ver um carro passando 
em alta velocidade. Acha normais os congestionamentos. E que haja, no 
congestionamento, um ônibus parado cheio de gente. É isso que quere-
mos mudar. Eu brinco, dizendo que é um trabalho de Dom Quixote o que 
fazemos, pois todo mundo, no seu interior, lá de baixo, adora. 



160 161

Luiz Antônio Batista1

Gostaria de agradecer o convite ao Conselho Federal e Regional de 
Psicologia. Para mim é uma honra participar desse projeto, que é um 
projeto ousado, do ponto de vista social. Tomei conhecimento dele há 
pouquíssimo tempo. E, antes de tudo, eu gostaria de dizer que podem 
contar com a minha humilde participação.

Gostaria de esclarecer que eu não trabalho diretamente com a ques-
tão do trânsito e não pesquiso a questão do trânsito especificamente e 
nem a questão da mídia. A minha experiência na Universidade Federal 
Fluminense (UFF), com os alunos da pós e da graduação, é uma reflexão 
de pesquisa sobre a experiência urbana e, logicamente, estuda a mobili-
dade humana, que está presente nas nossas cidades. 

O meu desejo aqui, hoje, é tentar contribuir com algum instrumento 
que possa fortalecer essa discussão do chamado controle participativo, 
dessa discussão do que vocês pretendem com o controle social. 

Vamos trazer algumas questões que nós, na Psicologia, na minha 
avaliação, sem nenhuma pretensão, sem nenhuma arrogância, passamos 
de modo muito superficial, de modo muito rápido, apressado sobre al-
guns conceitos que se aproximam da questão mídia e trânsito. 

Acho que possível contribuição seria dividir com vocês uma preo-
cupação não apenas conceitual, teórica, mas uma preocupação política, 
porque na medida em que os conceitos, as questões, não são precisas, 
não têm clareza, o adversário pode facilmente derrubar você com um pe-
queno toque, num pequeno empurrão. E também se essa argumentação, 
se esse conceito não tiver um certo vigor, logicamente, nós não vamos 
ter potência para defender nossas ideias. 

Eu estive em uma experiência, em 2004 com o Ricardo Moretzsohn, 
em evento também promovido pelo Conselho, sobre Psicologia e Trânsito 
no Mato Grosso do Sul. Eu fiquei impressionado. Por mais que soubés-
semos que a platéia era de psicólogos que trabalham diretamente com o 

1	 Doutor em Psicologia Social, Pós-Doutorado na Faculdade de Sociologia da 
Universidade de Roma “La Sapienza”. Professor da Universidade Federal Fluminense. Atual-
mente tem como linha de pesquisa os estudos sobre as políticas da subjetividade, atuando 
principalmente nos seguintes temas: experiência urbana e subjetividade no contemporâ-
neo e a formação do psicólogo.
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trânsito, com a Psicologia do trânsito, mesmo assim, fiquei surpreso com 
algumas questões.

Gostaria de deixar claro que aqui não há nenhuma crítica a essa for-
ma de pensar, ou seja, é a forma errada, é a forma equivocada e eu estou 
aqui propondo a forma mais progressista. Não é por aí. Eu queria apresen-
tar, resumidamente, alguns pensamentos marcantes na Psicologia quando 
se trabalha com questões de mobilidade e trânsito e a questão da mídia. 

Acabando a nossa mesa, eu recebi alguns bilhetes de algumas pessoas 
sobre a preocupação no que se refere à questão da mobilidade no trânsito. 

“Pode um neurótico, ou um psicótico dirigir?” “O trânsito neurotiza?” “O trân-
sito, a vida nas grandes cidades causam alguma enfermidade mental?”

Ou seja, a questão central na preocupação, nos problemas de pes-
quisa, nos problemas daqueles psicólogos era a noção de que nós tería-
mos um sujeito, um ser humano e uma sociedade ruim, ou má, que ado-
eceria esse sujeito que está fora dela. Então, essa é a primeira questão.

A segunda posição com que também tenho certa preocupação é 
o uso de um conceito a que eu sou muito simpático. É sobre o uso, no 
Rio de Janeiro, do conceito de produção e subjetividade, ou seja, a mídia 
como produtora de subjetividade. É um conceito de Félix Guattari, que 
é simpático e interessante. Eu acho que nós temos uma grande ajuda 
nas pesquisas que trabalham com mídia, com imagem, etc. Porém, esse 
conceito da mídia como produtora de subjetividade, como é usado em 
algumas grandes capitais parece um neobehaviorismo, ou seja, a mídia 
tem algumas ideias, algumas intenções e essa mídia produz, na criança 
ou no adolescente, um determinado corpo, ou uma determinada emoção, 
o que é uma questão equivocada, pelo seguinte: na medida em que você 
se detém, você sataniza a mídia, você coloca nela uma responsabilida-
de única em relação àquele texto ou àquela mensagem que está sendo 
passada, nós vamos enfraquecer com o próprio argumento da mídia. 

Falando de outra maneira, então, em exemplo bem claro para re-
sumir o que eu estou falando uma propaganda de carro que me im-
pressionou muito ultimamente, e que eu acho tão perigosa quanto uma 
propaganda dirigida à criança, tão violenta quanto, e que é muito pouco 
discutida pelas pessoas que trabalham nesse campo. É uma propaganda 
que vende carro, veiculada há algum tempo, com um casal, um homem 
bonito e uma mulher bonita. 
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Eles estão no meio de uma cidade sendo demolida, como se fosse 
uma explosão, uma guerra, uma catástrofe. Eles entram no carro e toda 
aquela guerra, toda aquela cidade em demolição, aquela cidade em escom-
bro é reconstruída e eles dois sorrindo estão em paz dentro do carro. 

Essa propaganda é muito rica para nós pensarmos que ali não é uma 
invenção do publicitário, não é uma invenção do gênio, ou seja, a meu ver, 
o que está sendo passado como imagem naquela propaganda encontra-se 
nas escolas, no espaço público, na universidade, nos centros de saúde.

São práticas sociais, são práticas humanas, são práticas urbanas que 
um publicitário usou no plano do carro, ou seja, eu, quando entro nesse 
carro, consigo ficar imunizado, ou não ser perturbado por um mundo que 
é um estorvo. É isso que a propaganda passa. 

Isso é de uma grande seriedade, tanto quanto das crianças, ou seja, 
é uma propaganda que ao mesmo tempo que tem características singu-
lares do contemporâneo, tem características que se aproximam de certo 
modo de vida da burguesia no Século XIX, quando experimenta a sensa-
ção de usar os trens, os meios de transporte.

Em resumo, o que essa peça publicitária passa? O outro me atrapa-
lha. O mundo em crise me incomoda, ou seja, a alteridade é alguma coisa 
que me perturba. A alteridade, tudo que é fora do eu, tudo que é fora de 
mim pode ser um estorvo para a minha passagem, ou seja, nós vivemos 
num mundo contemporâneo com essa ideia de que o mundo bom, o 
mundo agradável, o mundo em que eu aposto, é o mundo onde eu passo, 
onde eu transito. Qualquer coisa que perturbe a minha passagem, seja 
uma pequena pedra, ou um ser humano, ou um desejo, seja lá o que for, 
é visto como algo ameaçador. 

Eu quero passar, eu quero atravessar, eu quero fluir. E isso, logica-
mente, não é nenhuma questão moralista . De certo modo, estou falando 
da íntima relação, da indissociável articulação entre subjetividade e ca-
pitalismo, ou seja, isso que nos passa essa noção de que nós não temos 
agora, ou no passado, uma ideia de que no futuro eu vou encontrar al-
guma coisa que vai me dar felicidade. 

Essa ideia de futuro e passado nós sabemos que está, cada vez mais, 
sendo demolida. No imediato, eu quero conseguir satisfazer essas ne-
cessidades e pronto. Então, não pode ter ninguém atrapalhando a minha 
passagem em meu carro, eu quero passar. A meu ver, é uma questão fun-
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damental, ou seja, uma forma de trazermos certa urgência nessa campa-
nha publicitária, não é? Uma certa urgência em ver qual a urgência dessa 
questão do outro como estorvo.

Então, essa ideia de produção de subjetividade nos dá uma certa 
displicência em estar atentos ao que nas práticas cotidianas, as minús-
culas práticas do dia-a-dia nós estamos também tendo, ou seja, o que 
eu faço no meu trabalho que tenha a ver com essa peça publicitária? 

Ou seja, à medida que o psicólogo possa, não só fazer uma crítica, 
como vocês falaram, participativa em relação à campanha publicitária, mas 
tentar trazer como a gente usa as imagens do mundo contemporâneo. 

O que é a imagem do mundo contemporâneo? O que é a relação 
telespectador? O que é a relação espectador? Muita gente fala: “Eu não 
vejo televisão”. “Eu não tenho televisão na minha casa”, mas você pode 
ter uma relação com o mundo como espectador. 

Você pode ser um telespectador numa sala de aula. Você pode ser 
um telespectador aqui, ou seja, telespectador não é só o que vê televisão. 
O telespectador é aquele que, passivamente, assiste a uma imagem, assis-
te ao mundo e não pode interferir nesse mundo. Isso é um telespectador, 
o que é independente de você ter ou não, ver ou não, televisão. 

Essa peça publicitária não está falando apenas de uma questão de 
vender um carro; está apresentando, está tornando clara, evidente, uma 
prática, um modo de subjetivação contemporânea, . 

 Outra questão, além dessas duas preocupações que eu tenho: um 
psicólogo que vê a sociedade, ou o capitalismo, ou o sujeito como se 
fossem coisas indissociáveis e essa questão da produção da subjetividade, 
eu acho que são conteúdos sobre os quais devemos ter certa tranquilida-
de e, não, pressa para escrever e para falar. 

Acho que são coisas valiosas e temos que ver o que se perde com 
essa dicotomia indivíduo/sociedade, indivíduo/mundo ou, então, com 
essa produção de subjetividade que é usada de modo apressado. 

Outra questão que quero trazer é um conceito sobre o espaço públi-
co. Eu escrevi, há algum tempo, um artigo, que foi a transcrição de uma 
palestra, chamado “Combates Urbanos” e, nesse texto, falo sobre uma 
passeata que ocorreu na Vieira Souto, em Ipanema, sobre a violência no 
Rio de Janeiro. Era uma passeata pela paz. Todos de branco porque, no Rio, 
as pessoas gostam de usar branco e, também, de ficar passeando na La-
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goa. Eu tenho as minhas críticas em relação a essa palavra de ordem...
Concordo com o Nazareno, acho que para a questão do trânsito 

é muito procedente, mas essa palavra de ordem “Eu Quero Paz”, para o 
campo do que está acontecendo, sobre essa questão da violência, equi-
vocada. Essa passeata foi aproveitada para uma cena da novela “Mulhe-
res Apaixonadas”, da Rede Globo. 

No meio da passeata, havia o belo movimento das Mães de Acari, 
das Mulheres da Baixada, que fazem um trabalho de reflexão sobre a 
violência no Rio de Janeiro. Elas não reivindicam; elas refletem. Eu acho 
que alguns movimentos sociais, algumas práticas sociais não são reivin-
dicatórios, não são denunciatórios; são teóricos, são conceituais, são re-
flexivos, têm que parar de viver somente como uma questão reativa os 
movimentos sociais. 

Eles estão pensando, estão estudando fundamentos para pensar. 
Então, essas mulheres tiveram os seus filhos entregues pelos policiais a 
uma jaula de leões na Zona Oeste do Rio de Janeiro, junto com a Mães de 
Acari, ou seja, mulheres que viveram, na carne, a violência foram mistu-
radas aos atores da novela das oito. 

Era uma cena na novela em que houve um acidente, um tiroteio, 
não sei. A meu ver, essa passeata trabalha com a questão da cidade, do 
espaço urbano, eu fico muito atento às coisas que acontecem na rua. Eu 
fico muito atento às coisas que acontecem ao meu redor, porque eu te-
nho que trabalhar o material, o meu material de pesquisa, de trabalho. 

E também aprendi que a vida se torna cada vez mais complicada e 
mais triste, mais murcha quando a gente deixa de ver a cidade, quando a 
gente para de prestar atenção à cidade. A meu ver, é uma grande desvi-
talização da existência. 

Então, essa novela misturava as reivindicações de mulheres dos mo-
vimentos sociais, consistentes, com os atores. E o que se percebe naquela 
cena, naquele ato, é um grande perigo do capitalismo contemporâneo, que 
é uma estetização da política, ou seja, colocar a política como uma grande 
peça publicitária, colocar a política como sendo um grande evento social. 

Vocês não me conhecem, posso estar parecendo um cara meio mal 
humorado, mas o Rio de Janeiro, agora, é um espaço público que está 
sendo utilizado pelas pessoas... Eu acho simpático, eu acho engraçadi-
nhas as pessoas: - “Ah, eu quero arrumar namorado”. Mesmo as pessoas 
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que têm namorado vão lá para aparecer na mídia, para você ter uma 
visibilidade na televisão.

Então, assim, estamos num espaço público, é muito próximo de um 
conceito também chamado de uma “Cidade Midiática”. Nós estamos dei-
xando de usar a cidade como um espaço de construção de sítio, constru-
ção de projetos, para ver a cidade da mídia, a cidade da imagem, a cidade 
onde você vê os acontecimentos, que fenecem rapidamente.

O que vemos numa peça publicitária? O que vemos nesse mundo 
da abundância das imagens? É a produção de crescimento. Você vê uma 
imagem, alguma coisa e daqui a pouco você não se lembra mais o que 
viu, devido ao excesso. Eu vejo o perigo do espaço público se tornando 
um espaço midiático, ao tirar, dessa passeata, o teor político da reflexão 
sobre a violência do Rio. É alguma coisa que vai ser esquecida daqui a 
pouco, ou seja, a passeata vai virar uma propaganda de sabão em pó. A 
passeata vai virar propaganda de calcinha. 

Você esquece porque, no capitalismo, se nós não esquecermos nós 
nos ferramos. Você tem de esquecer para poder comprar o outro produto. 
Trabalha-se com essa coisa, com essa questão muito rápida, as coisas 
morrem antes de nascer. Rapidamente. 

Então, essa estetização da política é tornar um ato que começamos 
no Brasil de modo muito acentuado, no governo Collor de Melo, com a 
estetização da política, quando eram apresentados os grandes marque-
teiros. Isso teve uma grande visibilidade no governo Collor, quando ele 
foi apresentado como o moderno, o forte e o potente, não sei se vocês 
se lembram. Ele foi eleito sobre essa ideia do saco roxo, do cara viril, do 
cara forte. 

Estetização da política é quando nós entendemos a política de ima-
gens, de uma estética, mas uma estética sem nenhuma possibilidade de 
potência para interferir no pensamento. É como se fosse uma fruição de 
um prazer. A fruição de uma descarga. A fruição de um gozo, que rapi-
damente fenece. Então, no lugar de você ficar atento ao projeto de um 
político, à ideia de um político, você avalia a performance dele. 

Então, a meu ver, essa estetização do espaço público estaria e essa 
passeata é um dos riscos também que nós temos. Já que estamos lidando 
com mídia, lidando com trânsito, temos de ver quais seriam os efeitos 
dessa mídia num espaço de que nós compartilhamos. 
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Outra discussão está presente nas pesquisas da Psicologia, que tra-
balham o espaço público, trabalham com cidade e com mobilidade huma-
na, ou seja, assim, o espaço público está morrendo, a cidade está virando 
um grande palco, a cidade está fazendo com que as pessoas fiquem iso-
ladas com seus carros, ou seja, a cidade está deixando de ser o lugar dos 
encontros ou do espaço compartilhado. 

Essa é uma terceira posição marcante dos psicólogos quando vão 
trabalhar com a questão da cidade. Eu acho simpática essa avaliação. Eu 
acho que a cidade vazia será ocupada pelos ratos. Quanto mais vazia for 
uma cidade, maior a possibilidade de ela ser destruída. A meu ver, isso é 
tão violento quanto a bala perdida.

Eu acho que o Rio torna-se uma cidade violenta, não com as balas per-
didas tão só - logicamente, não estou tapando o sol com a peneira - não é 
só quando as balas perdidas estão pipocando, mas quando as ruas onde as 
pessoas passavam, se encontravam, bebiam, riam, começam a ficar vazias. 

Isso, a meu ver, é tão violento quanto a bala perdida. Uma cidade 
vazia. A cidade é o lugar do encontro. Aí cabe uma pergunta provocadora, 
já que nós estamos entrando nessa discussão do espaço público.

 Você quer a cidade como encontro para quê? O encontro serve para 
quê? Para que nós vamos encontrar o espaço público? O que nós vamos 
fazer nesse encontro? O espaço público é um lugar compartilhado? Muito 
bem, mas para quê? Compartilhar para quê? 

Não é que a gente abandone essa ideia de fazer do espaço público 
um lugar de encontro, nós temos que saber em qual encontro estamos 
apostando. Encontro para quê? 

Só para ilustrar minha preocupação, participei, há algum tempo, do 
evento da luta antimanicomial. Era um evento do Rio sobre a questão do 
transporte e do passe livre. A Prefeitura, na época, estava ameaçando 
tirar o passe livre de os usuários da rede pública. Vocês sabem que uma 
das lutas do Movimento da Reforma Psiquiátrica era que esse passe livre 
fosse dado aos usuários, para que eles pudessem circular pela cidade, 
tivessem um bom trânsito na cidade. 

Eu participei de uma mesa junto com o Carlos Minc, naquela época 
vereador, que lutou para que o passe livre retornasse. E a grande discus-
são era a importância de o usuário da saúde mental pudesse circular pela 
cidade, transitar pela cidade, tivesse uma mobilidade pela cidade. 
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Importância tal como poder ir à missa, poder ir ao futebol, poder ir à 
escola, pegar o ônibus. O passe livre facilitaria essa circulação. No sentido 
de dar a ele certa Pedagogia social, pois iria aprender a usar dinheiro, a 
lidar com uma série de adversidades e era importante isso. 

 E eu acho que é importante, sim. É importante você saber fazer um 
troco, é importante você saber se dirigir a um funcionário em um lugar, 
eu acho que nós estamos num momento em que nós temos de pensar e 
isso é importante, mas isso é muito pouco. 

Utilizar a importância da mobilidade do trânsito numa cidade como 
sendo um lugar onde se aprende a executar funções, para mim, isso é 
muito pouco. Então, eu interferi nesse evento porque eu fiz uma pergun-
ta que era um possível problema de pesquisa. Qual a importância do en-
contro para mim? Qual a importância do encontro no espaço público? 

Aquele usuário vaisentar-se em um banco do ônibus, vaisentar-
se alguém com um perfume, um perfume gostoso, um perfume agra-
dável e ele vai ficar atraído por aquele perfume. Aquela pessoa salta 
no próximo ponto. 

Entra outra pessoa no transporte público, um cara com cheiro de 
peixe, com um cheiro desagradável de suor, alguma coisa assim, ele vai 
sentir aversão por aquele cheiro, vai se sentir incomodado com aquela 
pessoa está fedendo ao lado dele. 

Entra uma pessoa e encosta a coxa em sua coxa, ele vai sentir atra-
ção, ou vai sentir repulsa, mas alguma coisa vai acontecer, porque quan-
do você toca uma parte de seu corpo no corpo dos outros, no transporte 
público, alguma coisa pode acontecer, alguma coisa vai mexer com o seu 
desejo. E aquela pessoa sai e vai embora, salta no próximo ponto. 

Na próxima parada entra um assaltante com uma arma e assalta 
todo mundo no ônibus, ou seja, aquela viagem daquele transporte pú-
blico mexe com aquele homem que viveu durante muito tempo dentro 
de um espaço manicomial, que é um espaço em que nada acontecia. 

Uma das grandes violências do manicômio é impedir que o usuário 
participe de um tempo, de um espaço vivo. As coisas não acontecem no 
manicômio no sentido institucional. Assim, todos aqueles acontecimen-
tos vão mobilizá-lo e vão trazer alguma coisa. Vão tirá-lo de um torpor 
daquela viagem.
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Então, o encontro para mim não é para acrescentar coisas, tro-
car coisas, ter diálogos como comumente se pensa no pensamento 
formal. O encontro, para mim, é no sentido de provocar aturdimento, 
provocar estranhamento, provocar estranhamento em mim mesmo, 
levantar novas questões, ou seja, fazer com que a minha vida seja 
desestabilizada.

Complementando a questão do encontro, para que o encontro? 
São essas três questões que eu gostaria de propor e de com-

partilhar com vocês.

Acho que seria importante conseguir argumentos que possam colocar 
em análise essa mídia. Outra questão que passa pela mídia, pelas peças 
publicitárias, que tem a ver com trânsito, é uma confusão entre as palavras 
velocidade e movimento, ou seja, nós entendemos que o mundo não é só 
um estorvo, mas que movimento e velocidade são as mesmas coisas.

A questão passada por essa mídia é a de que a velocidade é algo que 
possa nos trazer redenção, as propagandas de carros são sobre um carro 
veloz, que tem potência.

A primeira questão que o capitalismo traz é fazer com que o homem 
tenha uma experiência de velocidade e sinta, pela primeira vez, a sensa-
ção de solidão cívica. E movimento ao ver que é alguma coisa que impli-
ca transformação, implica desestabilização, implica criação. Velocidade é 
deslocamento de um ponto a outro. 

A meu ver, esse é um primeiro encontro e nós podemos continuar 
essa discussão em outras situações e em outros momentos. Obrigado. 
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Ricardo Moretzsohn1

Falarei um pouco sobre a história da velocidade. Como é que a ve-
locidade nos atrai e por que ela é uma sensação importante. É algo que 
passa um pouco pela geografia humana, do não-lugar, etc.

Eu tenho que confessar que foi muito difícil escrever esse texto. 
Além de militar, de ser um ativista nessa história da democratização da 
comunicação, eu faço isso também na mobilidade há alguns anos. Faço 
parte de uma Organização Não-Governamental (Ong), junto com o Na-
zareno, o Instituto Rua Viva. 

É uma coisa muito nova. Essa discussão “Mídia e o trânsito” talvez 
fizesse mais sentido para a área de trânsito e mobilidade. Trazer trânsito 
para a área de comunicação é difícil. Meu texto faz um recorte a partir 
da publicidade de carro, no sentido de como a publicidade utiliza a velo-
cidade, mesmo sabendo, hoje, que a velocidade é uma das maiores causas 
dos acidentes, de morte e de sequelas no Brasil. Velocidade e álcool.

As publicidades são abusivas tanto do ponto de vista do Código de 
Defesa do Consumidor quanto do ponto de vista do próprio Conselho 
Nacional de Auto-regulamentação Publicitária (Conar). Nós temos um 
Código de Trânsito Brasileiro de 1997 e deveria existir uma disciplina de 
trânsito como eixo transversal para o ensino fundamental e para o ensino 
médio. Isso é uma lei. Quer dizer, há doze anos que isso é letra morta. Não 
se consegue fazer isso.	

Por que não se consegue fazer isso? Porque a política pública no 
trânsito no Brasil seja, talvez, uma das políticas menos democráticas. É 
uma política fechada. É uma política dentro de gabinete. Quer dizer, é 
uma política de que a população, de que a sociedade não participa. 

É aquele conceito, ainda, de trânsito como conceito de segurança 
pública e, não, de trânsito como cidadania. Como se quem entendesse de 
trânsito só fossem os engenheiros, os técnicos, os militares, os guardiões 
da lei e a sociedade e a população só tenha que se submeter aos ditames 

1	 Psicólogo, ex-membro titular da Câmara de Saúde e Meio Ambiente do Conselho 
Nacional de Trânsito (Contran) por duas gestões. Foi coordenador do VI Congresso Brasilei-
ro de Psicologia do Trânsito e do Seminário Nacional Psicologia, Subjetividade e Circulação 
Humana. Membro do Comitê Executivo do Movimento Nacional Pela Democratização do 
Trânsito (MNDT). Ex-presidente do Conselho Federal de Psicologia.



por vezes kafkeanos do que se faz. 
 Para vocês terem ideia, nós temos o Conselho de Controle Social na 

perspectiva que temos de controle social, como o Conselho Nacional de 
Saúde, os conselhos estaduais, de assistência social etc. e tal. O Conselho 
Nacional de Trânsito (Contran) é o contrário: é formado por sete minis-
tros, sete ministérios. É o único conselho nacional em que você não tem 
participação aa sociedade.

 Geralmente, são os secretários executivos que representam os mi-
nistérios e formam o Conselho Nacional de Trânsito, o qual delibera sobre 
todas as resoluções acerca de trânsito, que delibera, por exemplo, que o 
air bag agora vai ser importante. Claro que a gente acha que o air bag é 
importante. Mas será que isso é prioridade? Ao mesmo tempo, deliberam 
que o air bag é importante, deliberam que as cadeirinhas de neném, para 
bebê no carro... 

Existem a Associação Nacional de Transportes Públicos (ANTP), o 
Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial 
(Inmetro). Poderão ser usadas apenas as cadeiras aferidas pelo Inmetro. 
Claro, todo mundo entende isso. É algo muito positivo. Mas o que acon-
teceu? Os lojistas: - “Mas, gente, nós temos um estoque cheio das cadei-
ras que não foram aferidas pelo Inmetro”. Aí o que o Contran faz? Dilata 
o prazo para que o comércio possa vender as cadeiras, para que depois 
só se possa usar a cadeira aprovada pelo Inmetro. Somos submetidos à 
ditadura do econômico.

Nós criamos o Movimento Nacional para a Democratização do Trân-
sito. A partir de toda essa crítica que estou resumindo, a gente acha que 
uma das possibilidades de tencionar essa política de trânsito é denunciar 
a falta de democracia no trânsito. 

Acreditamos que só conseguiremos mudar alguma coisa em relação 
a esse número de acidentes, de morte, em relação ao carro como o se-
nhor das ruas, a falta de transporte coletivo, quando a sociedade exigir, 
arrombar a porta e disser: - “Olha, nós queremos participar desse pro-
cesso, nós queremos ter voz ativa nisso”. Por isso, chama-se Movimento 
Nacional pela Democratização do Trânsito.

Nazareno, Andréia Nascimento, do Conselho Federal, e eu, fazemos 
parte da coordenação desse movimento e é algo em que estamos apos-
tando como possibilidade. Uma das discussões que eu acho que teremos 



de começar a fazer agora é a relação desse movimento com mídia, como 
um fator importante e fundamental para que se possa mudar um pouco 
o sentido das coisas. 

Para concluir, Nazareno estava falando das calçadas, das mulheres 
de salto, vestido comprido, idosos, etc. e sobre como é que as calçadas 
são perigosas. Para você ver como é que a política para o espaço público 
é curiosa. Como um leito viável - leito viável são as ruas - é responsabili-
dade do poder público, as calçadas são responsabilidade dos proprietários 
dos domicílios. Quer dizer, o poder público não considera as calçadas 
como objeto de interesse da sua gestão. 

 Por exemplo, a calçada em Belo Horizonte é responsabilidade do 
dono do domicílio: - “O passeio da frente da minha casa é minha respon-
sabilidade”. Quer dizer, o poder público não tem nada a ver com isso, ou 
seja, isso é sintomático da importância do pedestre para o poder público 
e a importância do automóvel que trafega no leito viável. 

 O governo da Austrália estava muito preocupado com o índice de 
acidentes entre jovens por causa de excesso de velocidade. Contrataram 
uma agência de comunicação, a campanha custou algo em torno de um 
milhão, ou dois milhões de dólares.

São algumas cenas em que, por exemplo, um jovem entra no carro. 
Aí vem uma moça e, para fazer bonito, dá aquela acelerada e passa igual 
um foguete. Aí, a mulher faz assim, ó [gesto]. De uma hora para outra. 
Aí, quer dizer, é a associação da velocidade com o pinto pequeno. Então, 
quem corre muito é porque tem o pênis pequeno. São várias cenas. 

 Os estudos estão demonstrando que esse tipo de intervenção tem 
produzido o maior efeito entre os jovens da Austrália. É uma forma pela 
qual se começa a mudar a cultura. Estou falando do número de mortes. É 
algo que tem um valor enorme, ainda mais para um homem jovem, isso 
é um valor enorme. Essa propaganda é polêmica. Tem gente que ainda 
bate muito nela, mas foi diretamente na ferida. E aí, agora, as crianças, 
quando começam a correr, falam: “Pô, vai ver que a gata vai achar que 
não sei o quê...”.
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Juliano Carvalho

A palestra de Juliano Carvalho proferida nesta mesa foi condensada, 
pelo autor, junto com sua primeira fala, na primeira mesa de debates do 
seminário.

Roseli Goffman1

Multiprogramação é o que acontece com a migração da TV, do jeito 
que ela está hoje, para esse processo da digitalização, no qual há possibi-
lidade de ter, em uma tela, quatro, cinco ou seis opções de programação 
para assistir. 

O que é hoje trocar de canal passará a ser trocar de programação, 
na mesma tela. Existem forças que querem a multiprogramação e outras 
forças que não querem, porque se muda o modelo de negócios e não se 
muda a quota de publicidade a ser dividida.

Se temos uma cota de publicidade que investe na programação, e se 
o mercado publicitário continua o mesmo, então as emissoras terão que 
dividir esse investimento em seis programações simultâneas. Assim, quem 
não quer isso são os empresários. Vamos, então, demonizá-los como eles 
fazem conosco? Lógico que não. Eles têm um modelo de negócio, têm uma 
sustentação de negócios. Se eles tiverem programação simultânea terão 
que investir na produção de conteúdos seis vezes mais, e se a publicidade 
não cresce seis vezes mais como é que vai ser esse investimento?

Lembro daquele fato que o Murilo Ramos mencionou ontem: em 
2003, fora do país, a Globo tinha ações em bolsa de valores e quebrou. 
Isto quer dizer que é a sobrevivência de um modelo de negócios que está 
em jogo, então, no movimento social, também temos que considerar isso, 
temos que avançar na maturidade, no conhecimento, e entender que tirar 
uma hegemonia para colocar outra em seu lugar não é o nosso objetivo.

1	 Psicóloga clínica, especialista em Gestão de Empresa, consultora em Análise Ins-
titucional, Desenvolvimento e Gestão de Projetos. Conselheira do CFP responsável pela área 
de Comunicação e representante da entidade no FNDC. Membro da Comissão Organizado-
ra do I CONFECOM.
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Nós estamos trabalhando na construção da Conferência e andando 
pelo Brasil. Se há um negócio que está perdendo o seu espaço é a radio-
difusão, que nessa migração tem tudo a perder. Há alguns direitos que 
são legítimos, que os empresários de radiodifusão já apontam, com os 
quais concordamos como movimento social: vamos defender a produção 
de conteúdo nacional, vamos defender a soberania nacional, porque na 
medida em que entram as novas tecnologias, é preciso uma nova regula-
ção, que seja consensuada democraticamente.

Hoje, num celular você já pode acessar essa programação de con-
teúdo. Então qual é a ameaça? A ameaça é a seguinte: todos os pacotes 
que vemos na segunda-feira sangrenta da TV aberta são parte de um 
modelo de negócio que está indo pelo ralo, vamos olhar daqui a cinco 
anos o quadro internacional e entender que o modelo desta TV está aca-
bando no mundo inteiro, os países mais desenvolvidos que já avançaram 
nos processos de digitalização, já avançaram nos processos de TV por 
assinatura, simplesmente não têm mais a TV aberta.

Existe uma cadeia produtiva aqui no país que é a radiodifusão. Se 
não se tomarem decisões pensadas que apontem para o futuro, perde-
se o mercado. Lógico que ali também se faz o jogo que conhecemos da 
segunda-feira sangrenta, pacotes que compraram a baixíssimo custo e 
que entopem as nossas TVs de um conteúdo que ninguém mais suporta, 
como Rambo I, Rambo II, Rambo III, Rambo mil, porque é barato para as 
redes de radiodifusão comprar esse tipo de conteúdo.

Por outro lado, como o modelo de negócios não tem feito outra coi-
sa que cair porque a publicidade vem migrando, distribuiu-se pelos canais 
por assinatura, que têm publicidade, o que dizer de nós, que pagamos 
pelo canal por assinatura e pagamos também para assistir e consumir 
aqueles produtos todos. 

Foram diversificando-se os investimentos de publicidade também 
pela internet. O Google é uma marca que está cada vez mais identificada 
na Internet, e que tem grandes investimentos de publicidade. Aí chega 
o ministro Helio Costa e fala: “A radiodifusão está como 15% da verba, 
o modelo de negócio da radiodifusão está com 10%”. Então, quem está 
com 85%? São as empresas de telecomunicação.

A Conferência é convocada no momento em que um modelo de 
negócios está se extinguindo e se transformando num novo modelo, até 
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para eles empresários, que são os nossos maiores fantasmas, o que é 
ótimo porque tem uma correspondência direta, pois somos nós, como 
movimentos sociais legitimados, que somos o fantasma das empresas. As 
assombrações têm reciprocidade.

Nós, psicólogos e psicólogas, somos uma categoria que não aposta 
no maniqueísmo, vemos o maniqueísmo como um equivoco e não vamos 
cometer o equívoco de identificar o mal em qualquer um desses seg-
mentos, como se o empresariado fosse o mal. Eles têm aquele modelo 
tradicional hegemônico e nós não estamos lutando pela hegemonia, os 
sovietes supremos dos meios de comunicação, como eles nos acusam.

Aliás, parece que já estamos tão legitimados como assombração 
que a Veja já começou a falar mal da Conferência, o que aponta para um 
ponto positivo, quer dizer, no momento em que empresários fazem gre-
ve na ultima reunião da comissão organizadora, e isto já é fato público, 
ocorre uma inversão de papéis muito interessante, nós chegamos lá na 
comissão e já sabíamos deste fato, pois esta rede de informação circula 
numa velocidade incrível.

A ameaça do grande poder econômico neste momento está muito 
mais focada nas teles e não mais tanto para a radiodifusão, então, a 
radiodifusão, que sem dúvida alguma está com um modelo de negócio 
mais ameaçado, fez um bloco, foi ao ministro Hélio Costa e entregou 
uma carta com exigência de princípios mínimos que garantam a partici-
pação deles na Conferência.

Ora, no lugar deles também teria certo receio de ir para as conferências 
municipais, enfrentar aquelas bandeiras ”Abaixo a Rede Globo” e ver o seu re-
presentante ser atacado, o que não é nenhuma surpresa porque o movimento 
social tem as suas bandeiras de luta e tem um pessoal que é mais radical.

Todos teremos que segurar os nossos radicalismos para poder fazer 
um ambiente de diálogo. Isto, aliás, é uma fala do Daniel Herz, o grande 
homenageado da Conferência Nacional de Comunicação, que dizia: “Vo-
cês seguram os radicais de vocês que nós seguramos os nossos”.

Esta foi uma das etapas mais sérias do exercício de negociação, a 
entrega desta carta ao ministro Helio Costa. Houve, ainda, uma tentati-
va de cancelar novamente a reunião da comissão organizadora com um 
regimento que não saia numa linha do tempo de três meses de reuniões, 
um regimento que é um elemento essencial para a Confecom. 
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Já tínhamos, naquela época, quatro reuniões para falar do regimen-
to e os empresários colocavam sempre princípios mínimos, e eram, em 
algumas poucas oportunidades de votação, voto vencido, na maioria sim-
ples. Quando o pleito ia para a votação, nós do movimento social ganhá-
vamos a maioria simples e a maioria absoluta às vezes, porque há setores 
deste governo que são setores menos conservadores, como o Ministério 
da Educação, o Ministério da Cultura, que votavam sempre conosco e 
têm pautas mais transformadoras.

As representantes legislativas, deputadas Cida Diogo (PT-RJ) e Luiza 
Erundina (PSB-SP) votavam sempre com o movimento social, pois são 
do nosso campo, são pessoas da nossa área, e mais um ou outro técnico 
representando o Senado, estava conosco. Uma coisa decisiva foi votar a 
obediência ao calendário proposto pelo movimento social. 

Entendemos que avançar com essa Conferência para 2010, junto 
com a militância que vai construir a campanha eleitoral, será um equívo-
co; vamos perder militância, porque os nossos quadros estarão envolvi-
dos em campanhas, ninguém faz política com um campo só, ninguém faz 
política só para comunicação, todo mundo que tem uma fala ideológica e 
que tem um compromisso estará envolvido em campanha, então avançar 
para 2010 seria um equívoco.

Nessa votação estávamos juntos até mesmo com setores conserva-
dores, garantimos que fosse obedecida a data de 1º a 3 de dezembro, que 
foi a data convocada pelo presidente Lula.

Houve também uma pequena mudança no tema da Confecom, que 
passou a ser “Comunicação, meios para a construção de direitos e ci-
dadania na era digital”, sendo que ‘era digital’ foi adicionado ao nome 
proposto pelos movimentos sociais. 

Essa foi uma manobra para tentar concentrar toda a discussão da 
Conferência na era digital, uma manobra que implicaria não discutir a 
legislação, não discutir a criminalização da rádio comunitária, queria dizer 
que não deveríamos discutir o que está para trás, como se a história, o de-
senvolvimento socioeconômico e a política pudessem olhar somente para 
frente, sem olhar para trás e sem olhar o presente, o que não é possível.

Então a era digital foi uma tentativa de captura para só discutirmos 
os desdobramentos de como será o processo da radiodifusão para digi-
talização e como deverão se constituir as cidades digitais e a universali-
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zação da banda larga. 
Sabemos que, para construir para frente precisamos construir o ago-

ra, rever o papel das agências reguladoras, que são originalmente uma 
articulação da máquina estatal e campo público, por meio dos conselhos 
consultivos, e tornar legítima a fiscalização sobre as telecomunicações.

A questão não é apenas criar os conselhos municipais e os conselhos 
estaduais de controle sobre a comunicação, pois se sabe que a palavra 
‘controle’ é complexa, já vimos por diversas vezes que esse conceito pode 
estar ligado a uma visão de mundo fascista e temos que ter cuidado com 
o equívoco que promove o não entendimento do termo ‘controle social’.

Devemos estar muito preparados para defender o que falamos 
quando nos referimos a controle social: falamos de participação públi-
ca, que é a ampliação da esfera pública, promovendo uma democracia 
participativa. Não adianta ter um conselho consultivo da TV pública que 
começa com um conselho de celebridades. 

Isso é apavorante para sociedade; temos que ter indicadores para a 
representação das categorias de trabalhadores, dos movimentos sociais 
em todos os conselhos de controle social para que possamos falar, efe-
tivamente, como coisa pública e precisamos, também, construir esses 
indicadores, para estarmos prontos a discutir o que é uma grade de pro-
gramação, o que é conteúdo de qualidade para população brasileira que 
promova a diversidade e regionalização.

Assistimos, recentemente, a uma luta de poder dentro da TV pública, 
que precisou acontecer para que fosse convocada a primeira audiência 
pública sobre esse tema. Houve um rompimento, entre os representantes 
que vinham da Cultura, da Agência Nacional de Cinema (Ancine), que 
faziam parte da TV pública e ainda outros, que fizeram parte dos quadros 
da rede hegemônica de TV.

A Empresa Brasil de Comunicação (EBC) tem vários quadros prove-
nientes da empresa privada, inclusive na escolha da grade de programa-
ção, o que não quer dizer nada porque eles podem ser bons no trabalho, 
são trabalhadores, como nós somos trabalhadores, mas foram convoca-
dos para legitimar uma contenda, um equívoco. 

Quando a esfera pública participa ativamente, essas coisas não se 
estruturam dessa forma, pois há condições de debate público, as lutas 
não se estabelecem como facções de negociações impossíveis.



178 179

Já que entramos neste tema, ao falar da produção de conteúdo, 
a primeira sinalização que a tivemos no Ministério das Comunicações 
(MiniCom), do engano que poderia ter se transformado essa Confe-
rência, foi quando colocamos o cinema entre os meios comunicação e 
tivemos uma primeira crise. 

O MiniCom argumentou que não se pode mais separar os meios, os 
meios estão migrando para internet e, diante da convergência digital, não 
podemos discutir cada um dos meios separadamente. Mas se não pode-
mos discutir cinema, argumentamos, então, para excluir cinema e colocar 
produção de conteúdo.

Ora, uma Conferência de Comunicação que não vai poder discutir 
cultura está com o pé quebrado. Temos que discutir e são infinitas ne-
gociações e consideramos que o evento de março de 2010, que é a Con-
ferência de Cultura, terá que legitimar nossa pauta, com esses mesmos 
quadros de mobilização nacional da Confecom.

Nós temos de influir, na qualidade de campo social, na divisão que 
há entre cultura, comunicação e educação no nosso país. Não precisa-
mos fazer uma análise profunda para entender a quem interessa fazer 
essas divisões estanques entre comunicação, educação e cultura.

Antigamente tínhamos o Ministério da Educação e Cultura e, hoje 
em dia, a educação é uma coisa, cultura é outra coisa e comunicação é 
outra coisa. Comunicação, educação e cultura são pautas que têm que 
ser abordadas pelo movimento social como complementares, não pode-
mos fazer a discussão parcial só no campo da comunicação, só no campo 
da cultura, só no campo da educação, esses campos são transdisciplina-
res e subsumidos na convergência digital.

São 28 milhões de brasileiros usando lan houses, que são os de mais 
baixo poder econômico e que estão pagando muito mais caro do que 
custam as nossas conexões privadas de banda larga.

Existe um grande programa do Ministério da Educação que distri-
buiu computadores pelas escolas, para efetivar essa universalização da 
banda larga, prometida e ainda não cumprida, pois primeiro prometem 
telefone fixo para os 5864 municípios brasileiros, não conseguem; agora, 
prometem banda larga que e é a promessa que tem que ser cobrada, a 
internet pública tem que ser pauta dessa Conferência.

Estivemos em diversos municípios, representando a temática da co-
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municação do CFP ou pelo FNDC, que não têm sequer banda larga dentro 
de universidades públicas. Estivemos na Câmara o ano passado, precisa-
mos usar um computador e descobrimos que a Câmara dos Deputados 
aqui em Brasília não tem um computador de uso público. Vocês sabiam 
que os computadores que estão nas escolas de comunidades do Rio de 
Janeiro, que têm o índice mais baixo de aproveitamento no Enem, têm 
muitos computadores, mas sem tomada para ligar?

E isso não é só lá, isso acontece no Brasil inteiro. Temos que legiti-
mar o direito à comunicação, tornar isso universal. Cuidar da produção 
de conteúdo é uma necessidade urgente e essa discussão e pode ser feita 
por qualquer viés: pode ser feita pela comunicação; pode ser feita pela 
cultura; pode ser feita pela educação.

É preciso que essa discussão seja feita, pois é da natureza da ideia o 
contágio. É preciso que cada um de nós compreenda e se aproprie dessa 
ideia como uma legitimação de um direito pelo qual estamos, há décadas, 
lutando e não conseguimos, e estamos agora na iminência de ampliar 
essa discussão na Conferência. 

Nesse mapa de cenários da Confecom, será muito difícil conseguir-
mos influir na mudança do marco regulatório, até porque é uma confe-
rência em final de governo e início de outro governo, que pode ser um 
governo do PT, ou não, e, se não for, provavelmente nós não vamos ter le-
gitimado nenhum marco regulatório, mas vamos, efetivamente, construir 
um Plano Nacional de Comunicação como nunca houve neste país. 

Na política pública de comunicação, nesta regulação de hoje, que in-
clusive não é obedecida, várias sinalizações foram feitas, merchandising não 
pode, e a entrada das teles, desses 85% do volume econômico da comu-
nicação que está centrada na diversificação de uso do celular, que foi um 
hábito também introduzido pela novela. Vocês já viram uma novela em que 
as pessoas não atendam ao celular, várias vezes e em vários capítulos?

Essa expansão usou fortemente o merchandising das novelas e há 
novelas que são boas, lembro-me, inclusive, de que no primeiro evento de 
que eu participei CFP já como conselheira lá no Fórum Social do Mercosul, 
no Paraná, tivemos uma orientação de que não deveríamos criminalizar a 
TV, nós não poderíamos fazer o que a mídia faz com os movimentos so-
ciais, temos que observar que é uma opção de entretenimento para vidas 
que estão cada vez mais individualizadas e domésticas. Não podemos sair 
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atacando, nós devemos criar outras alternativas.
Nós, como psicólogos, sabemos que a repetição dos microcosmos das 

novelas, do capítulo, dos módulos que são apresentados, é conformadora de 
subjetividade e atacamos a Rede Globo, porque não tenho dúvida que ela 
seja a melhor, inclusive em produção de conteúdo. Acho que não falar isso é 
um exercício de falsidade, pois as outras redes têm conteúdo infinitamente 
piores do que a Globo e de alguma forma não se fala nas outras redes. 

Mas vamos dizer que eles alugam as concessões públicas de TV para 
igrejas e templos de toda a sorte, e vemos aqueles programas todos, até 
questionamos com o Gerson Almeida, da Secretaria de Articulação da Pre-
sidência: “Então tem programa da igreja, tem programas evangélicos, e por-
que não tem o programa dos afro-descendentes?” Ele respondeu que se 
tratava de problema de recursos econômicos para a aquisição do horário.

Fiquei chocada, mas as religiões afro-descendentes são um segmen-
to da população que não tem poder aquisitivo e sabemos que essa exclu-
são que está demarcada para as religiões afro-descendentes tem tudo a 
ver com preconceito.

É preciso legitimar o direito, pois ou se é um país de liberdade reli-
giosa e você pode fazer programação de algumas tendências religiosas, 
ou não, ou vamos tirar todos do ar, pois alugar uma concessão públi-
ca é proibido, e fazer sublocação de concessão, não existe. Assistimos 
a isso em cada estado em que essa programação que insere programas 
religiosos,ainda que proselitismo religioso seja irregular, ilegal.

Vamos avançar assim, com ou sem os empresários, mas espero que com 
os empresários, porque o que pode legitimar as comunicações de massa no 
Brasil é que todos os setores estejam contemplados nessa Conferência.

Nós vamos lutar para garantir que a sociedade civil tenha a maioria 
dos delegados, até para legitimar um discurso de que a sociedade civil 
nunca fez, para dar oportunidade, mas, se for condição mínima para a 
continuidade da participação das empresas, com os 40% que parece que 
está sendo formulado.

Quarenta por cento do empresariado, que não vai conseguir só 
colocar os “grandes” empresários. Certamente vai haver representantes 
dos jornais do interior, os pequenos empresários e muitos deles também 
podem ter pautas semelhantes às nossas. Teremos 40% da sociedade 
civil, embora nossa primeira proposta fosse 20% do governo e 80% para 
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O regimento da Confecom está estruturado da seguinte forma: 

conferências municipais ou distritais, conferências livres e conferências 
virtuais. As conferências livres são exatamente o que estamos fazendo 
aqui, têm caráter propositivo, não têm caráter de eleição de delegados e 
podem mandar as proposições para a conferência estadual. 

São conferências livres e, no caso de Brasília, a distrital. O resultado 
de tudo que for construído nessa reunião vai ser encaminhado direta-
mente à comissão organizadora do Distrito Federal, para fazer parte do 
caderno de propostas da Conferência Nacional de Comunicação. 

Essa convocação é para que cada categoria, cada grupo legitime 
suas propostas e encaminhe ao seu estado, ou ao Distrito Federal, porque 
serão contempladas na Conferência Nacional de Comunicação.

Ainda estamos com duas questões que são o documento-base, com 
as condições mínimas propostas pelos empresários, e a questão da parida-
de no percentual de delegados, mas o regimento, em linhas gerais, já está 
pronto e apontou para dar poder às comissões organizadoras estaduais, ou 
seja, nós tentamos pensar a lógica que já avançou tanto nas conferências 
de Saúde, de colocar a organização da conferência o mais possível nos 
estados e não reter dentro da comissão organizadora nacional.

As comissões estaduais organizadas, ou o comitê do FNDC organi-
zado, devem ter o perfil da comissão organizadora nacional, com uma 
base tripartite, participantes da sociedade civil, participantes do governo 
e do Legislativo, mais do empresariado. 

Se não conseguirmos que o governo, que o Poder Executivo, con-
voque a conferência do município, ou para o distrito, ou para o estado, 
a própria comissão organizadora nacional pode convocar. Tivemos, con-
fesso a vocês, poucos avanços, muita luta, mas tivemos acordos míni-
mos. Digo assim para avançar na questão da comunicação do país. Assim 
como os empresários têm princípios de acordos mínimos, o movimento 
social também tem de ter princípios e acordos mínimos e um deles é a 
descentralização do poder de organização dessa Conferência. 

As conferências livres são uma conquista porque, embora não elejam 
delegados, são propositivas, então já houve o evento da Enacom da CUT, 

182



182

da Fenajufe, da Fenaj, também propositivos, e este evento dos psicólogos 
para uma construção de nossas propostas para a comunicação. 

Dentro das propostas da Psicologia, quando se fala do modelo de 
negócio também, o que pedimos aos publicitários brasileiros não é que 
parem de fazer publicidade, é que a façam cada vez mais e melhor e que 
vendam os produtos para quem tem o poder de decidir sobre a compra, e 
que transformem a grande massa de anúncios de produtos para criança 
em anúncio para os pais dessas crianças que podem, ou não, optar pela 
compra, mas que tenham o poder de fazer essa decisão. 

Na verdade, propomos a criação de um novo modelo de negócios 
para a publicidade brasileira e isso amplia as dificuldades que vocês vão 
encontrar, que são os ataques que visam a colocar o psicólogo como 
censor e isso é o primeiro golpe que é dado.

Às vezes, nossas posições podem ser, efetivamente, confundidas 
com posições religiosas, podem ser usadas, manipuladas nesse sentido 
e espero que todos esses documentos que vocês receberam na pasta 
contribuam. São documentos bárbaros para ler no avião, no transporte, é 
a hora boa para ler. 

O livro “Mídia e Psicologia” já está reeditado, é um material im-
portante de trabalho nosso, e esse evento aqui vai fazer outro material 
importante que será entregue a vocês.

Para concluir, sei que ainda tenho muita coisa para falar a vocês, 
mas vocês podem, via mensagem eletrônica, carta, perguntar o que for 
necessário e espero que tenhamos conseguido dar um panorama da 
questão da Psicologia e a Comunicação.
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A publicação traz os resultados do Seminário Preparatório 
para Conferência de Comunicação, realizado pelo Conselho 
Federal de Psicologia com o intuito de preparar os psicólogos 
para a construção da 1ª Conferência Nacional de Comuni-
cação e de construir as propostas da Psicologia para debate 
durante a Conferência.


